


Olá, estimado estudante.

Neste formulário você vai indicar as suas respostas para que possa receber o gráfico de 
avaliação e comparação com os demais alunos participantes.

- Link para envio: 

- Prazo para envio das respostas no link acima: até o dia 07/10/2025 até às 19h.

- Enviaremos o Ranking por e-mail até o dia 17/10/2025, aos que enviaram as respostas 
dentro do prazo.

Observação: Caso você não coloque o seu endereço de email corretamente, não receberá 
o ranking.

Agora utilize de todo seu conhecimento e faça seu melhor. 
Até breve,

Prof. Carlinhos Costa e Prof. William Dornela

CLIQUE AQUI

https://forms.gle/UoQBLyEcqNeYYwuDA


 XXIV - Educação para as relações étnico-raciais; XV - Planejamento e 
avaliação do ensino e da aprendizagem; VII - Teorias e práticas de currículo;

07 OUT - Prof. WILLIAM DORNELA

A equipe pedagógica de uma escola mu-
nicipal implementou a obrigatoriedade da 
abordagem dos Direitos Humanos (DH) de 
forma transversal em todas as disciplinas, 
conforme as diretrizes curriculares. O profes-
sor, ao planejar a unidade sobre a Segunda 
Guerra Mundial, optou por trabalhar o con-
ceito de “Holocausto e Xenofobia” por meio 
de um projeto de pesquisa interdisciplinar. 
A avaliação inicial revelou que, embora os 
alunos soubessem os fatos históricos (nível 
cognitivo), eles demonstravam dificuldade 
em aplicar os princípios de DH para descons-
truir preconceitos e desenvolver empatia, li-
mitando-se a uma abordagem moralizante 
(nível atitudinal).

O Núcleo Gestor busca uma intervenção 
para refinar o planejamento pedagógico e 
a avaliação, garantindo que a abordagem 
transversal de DH evolua do nível cognitivo-
-factual para o nível atitudinal-prático.
01. Nesse contexto, uma intervenção peda-
gógica que articule corretamente o plane-
jamento e a avaliação formativa para atin-
gir o nível atitudinal seria:
A. Promover a avaliação somativa ao final do 
projeto, focada na memorização dos artigos da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
pois a garantia de conhecimento fático é pré-
-requisito para o desenvolvimento de atitudes.
B. Abandonar o tema por ser sensível e op-
tar por um eixo temático neutro, buscando 
separar o ensino de conteúdos históricos de 
quaisquer implicações subjetivas ou socioe-
mocionais, a fim de manter a objetividade.
C. Mudar a metodologia de avaliação, exi-
gindo dos alunos a produção de um ensaio 
dissertativo com análise estritamente jurídi-
ca do conceito de crimes contra a humani-
dade, focando na proficiência em raciocínio 
lógico-formal.
D. Redesenhar o planejamento, integrando a 
avaliação formativa por meio de dispositivos 
práticos, como rodas de debate e diários de 
bordo reflexivos, para monitorar a evolução 
das atitudes e o desenvolvimento da cons-
ciência cidadã (nível atitudinal).

Observe a imagem a seguir:

Fonte: fundação Lemann
Leia o texto abaixo: 

Uma professora do Ensino Fundamental 
I planejou a unidade sobre “Identidade e Di-
versidade” utilizando recursos pedagógicos 
como o da imagem (livros e bonecas negras) 
para cumprir as determinações curriculares 
sobre a Lei nº 10.639/03 (História e Cultura Afro-
-Brasileira). Seu Planejamento de ensino focou 
em promover o reconhecimento positivo das 
características físicas e culturais dos estudan-
tes negros (nível afetivo-atitudinal). Contudo, 
durante o processo de Avaliação, a professora 
percebeu que, embora a maioria dos alunos in-
teragisse com os materiais, eles continuavam a 
associar beleza ou inteligência exclusivamente 
a personagens de outras etnias.

A intervenção pedagógica atual não está 
sendo eficaz para a desconstrução de pre-
conceitos internalizados. A professora precisa 
reajustar o planejamento e a avaliação para 
garantir que o conhecimento e o contato 
com a cultura afro-brasileira (nível cognitivo) 
se transformem efetivamente em autorreco-
nhecimento positivo e valorização da identi-
dade (nível afetivo-atitudinal).
02. Nesse contexto, uma intervenção que 
articule o replanejamento da metodologia 



e a avaliação formativa para alcançar o ní-
vel afetivo-atitudinal seria:
A. Aumentar a carga horária da disciplina 
de Históriapara que os alunos memorizem 
dados e nomes de grandes personalidades 
negras (avaliação somativa), por entender 
que o volume de informações fáticas supera 
barreiras atitudinais.
B. Integrar o planejamento a práticas de 
Avaliação Formativa como a criação de por-
tfólios reflexivos ou círculos de partilha de 
narrativas pessoais, de modo a monitorar o 
registro de experiências e a evolução sub-
jetiva do autorreconhecimento positivo ao 
longo da unidade.
C. Mudar a avaliação para uma autoavaliação 
estritamente individual, baseada em escala 
Likert (concordo/discordo) sobre sentenças 
afirmativas, assumindo que a autorreflexão 
isolada é o único método válido para medir 
o desenvolvimento de valores.
D. Suspender a utilização de materiais que 
representem identidades específicas e ado-
tar recursos pedagógicos abstratos (cores, 
formas), argumentando que a abordagem 
neutra evita a polarização e a manifestação 
de preconceitos.

Observe a tirinha a seguir:

Em uma turma do Ensino Fundamental, 
o professor de Arte decide aplicar uma ativi-

dade de autorretrato. Embora a escola siga 
as diretrizes da Lei nº 10.639/03 (ERER) e o 
Planejamento Curricular enfatize o reconhe-
cimento da diversidade, o professor se de-
para com a situação ilustrada na tirinha: um 
diálogo que expõe o padrão monocromático 
do “lápis cor de pele” e a confusão/resistência 
dos alunos em reconhecer a pluralidade de 
tons. O conflito entre os alunos (“Este daqui é 
marrom!”, “Este daqui é rosa!”) torna o clima 
tenso e ameaça a continuidade da atividade.

Nesse contexto, a ação docente imediata 
deve mediar o conflito, validar as diferentes 
identidades e transformar o impasse em um 
momento pedagógico de acordo com o Pla-
nejamento Curricular da ERER.
03. Nesse contexto, uma intervenção ade-
quada para mediar o conflito entre os es-
tudantes, validar as diferentes identidades 
e aprofundar a educação para as relações 
étnico-raciais seria:
A. Interromper a atividade, usando o diálogo 
da tirinha como disparador para um círculo 
de conversa sobre a multiplicidade da beleza 
humana, pedindo que cada aluno misture os 
lápis para criar e nomear o seu próprio “tom 
de pele”, vinculando a arte ao reconhecimen-
to da identidade.
B. Determinar que o termo “cor de pele” seja 
abolido e que os alunos utilizem apenas a no-
menclatura estrita das cores (marrom, rosa, 
bege), priorizando a objetividade técnica e a 
neutralidade da disciplina de Artes.
C. Manter a abordagem do lápis único para o 
tom de pele, reforçando a ideia de que a padro-
nização simplifica o trabalho em grupo e que a 
discussão sobre múltiplas etnias deve ser reali-
zada apenas em aulas específicas de História.
D. Propor uma atividade alternativa, focando 
em formas e texturas abstratas, a fim de evi-
tar a abordagem direta de temas subjetivos 
e identitários, permitindo que os alunos vol-
tem ao trabalho individual sem confrontos.

Uma rede municipal de ensino revisou seu 
currículo, adotando uma abordagem basea-
da em competências e habilidades. A equipe 
pedagógica da Escola Modelo, ao final do pri-
meiro bimestre, realizou uma reunião para 
analisar o processo. O Planejamento de en-
sino havia sido minuciosamente elaborado 



para promover a autonomia e o raciocínio 
crítico dos estudantes. Contudo, a análise 
dos resultados das avaliações revelou que a 
maioria dos estudantes obteve notas altas 
em questões de memorização de conteúdo, 
mas falhou em tarefas que exigiam a aplica-
ção de conhecimentos em situações-proble-
ma ou a elaboração de argumentos originais. 
A equipe concluiu que a avaliação não estava 
coerente com o planejamento curricular.
04. Diante dessa situação, analise as se-
guintes afirmações sobre Planejamento e 
Avaliação:
I. O uso predominante de exames somativos 
finais, apesar de medir o nível de retenção de 
conteúdo, é insuficiente para validar o plane-
jamento curricular baseado em competên-
cias, pois a avaliação somativa não fornece 
dados para o monitoramento contínuo das 
habilidades.
II. A coerência entre o Planejamento e a Avalia-
ção é um princípio que exige a seleção de ins-
trumentos avaliativos estritamente alinhados 
com os objetivos e as metodologias de ensino, 
garantindo que o que é ensinado (competên-
cia) seja, de fato, o que está sendo mensurado.
III. O planejamento, sob a ótica da avaliação 
formativa, deve ser considerado um processo 
estático, que define metas iniciais e, a partir 
de então, apenas a avaliação se move para 
julgar a eficácia do plano, desvinculando o 
diagnóstico do replanejamento.
IV. A adoção de um modelo de Planejamento 
Participativo e colaborativo, onde a equipe 
define conjuntamente os critérios e os ins-
trumentos de avaliação, facilita a implemen-
tação da avaliação diagnóstica e a correção 
de rotas pedagógicas, promovendo a corres-
ponsabilidade pelo processo.
É CORRETO o que se afirma em:
A. I e IV, apenas.
B. II e III, apenas.
C. I, II e IV, apenas.
D. I, II, III e IV.

Observe a tirinha abaixo:

A tirinha ilustra o diálogo entre um pro-
fessor e o aluno Armando, onde o problema 
de uma avaliação é deslocado da interpreta-
ção do texto pelo aluno para a interpretação 
da pergunta pelo aluno, e, finalmente, para 
a interpretação da resposta pelo professor. 
Essa situação reflete um desafio na gestão 
da avaliação onde a comunicação e a trans-
parência (pilares da Gestão Democrática) se 
tornam cruciais para a validade do processo.

O Núcleo Pedagógico de uma escola ob-
serva que a situação da tirinha é recorrente: 
o erro na avaliação é frequentemente atri-
buído à falha cognitiva do aluno, sem que 
se analise a clareza do Planejamento (na 
formulação das perguntas) ou a Correspon-
sabilidade (na interpretação das respostas).
05. Nesse contexto, uma ação pedagógica 
que atenda ao princípio da coerência na 
avaliação e promova o diálogo e a transpa-
rência (pilares da Gestão Democrática) no 
processo avaliativo seria:
A. Instruir os professores a utilizarem exclusi-
vamente questões objetivas (múltipla escolha) 
em todas as avaliações, pois a padronização 
elimina a subjetividade e o risco de má inter-
pretação das respostas por parte do professor.
B. Manter a atribuição do erro exclusivamen-
te ao aluno (“problema de interpretação de 
texto”), priorizando o rigor acadêmico e a hie-
rarquia do conhecimento para evitar questio-
namentos sobre a formulação das perguntas.
C. Exigir que o Planejamento de Ensino deta-
lhe o gabarito comentado e os critérios de cor-
reção (transparência), promovendo sessões 
de revisão dialogada da prova, onde a inter-
pretação da pergunta e da resposta é nego-
ciada e justificada pelo aluno e pelo professor.
D. Determinar que o Planejamento e a Or-
ganização do tempo sejam ajustados para 
aumentar o número de avaliações somati-
vas, por entender que o volume de provas é 
o único indicador eficaz da competência de 
interpretação do estudante.

Um professor de Física decidiu apresentar 
os conteúdos dessa disciplina a partir do eixo 
temático “origem do universo”. Após algum 
tempo trabalhando com essa abordagem, o 
docente percebeu o desconforto de alunos 
de determinada denominação religiosa que 
não aceitavam a visão científica. Por outro 



lado, colegas faziam chacota da visão religio-
sa. A situação tornava o clima tenso e atra-
palhava o andamento das aulas. O professor 
percebeu que seu planejamento, embora 
coerente com o currículo, não considerou o 
diagnóstico sociocultural da turma.

A situação exige uma intervenção ime-
diata que reduza a tensão, mantenha a co-
erência com o ensino dos conhecimentos 
científicos curriculares e, simultaneamente, 
promova o diálogo e a inclusão (pilares da 
Gestão Democrática) na sala de aula.
06. Nesse contexto, uma intervenção ade-
quada para reduzir a tensão entre os estu-
dantes e manter o ensino dos conhecimen-
tos científicos curriculares seria:
A. Abordar os conhecimentos referentes à dis-
ciplina a partir de outro eixo temático, procu-
rando separar conteúdo científico de dogmas 
religiosos, a fim de evitar conflitos e priorizar 
a objetividade da Organização curricular.
B. Propor uma atividade sobre as concepções 
religiosas e científicas, a partir de uma pers-
pectiva histórico-filosófica e de suas distin-
tas funções em relação à vida em sociedade, 
estimulando o respeito e a análise crítica das 
fontes (Diálogo).
C. Manter o planejamento das aulas, para 
atender à expectativa de aprendizagem da 
maioria dos alunos, e priorizar a abordagem 
científica do tema, uma vez que esta deve 
ser o único foco do ensino escolar.
D. Promover seminários, a serem apresen-
tados pelos estudantes, a respeito da me-
todologia científica, de modo a equiparar a 
capacidade explicativa da ciência à religião, 
validando ambas as narrativas como igual-
mente válidas sob a perspectiva factual.

Observa a charge a seguir:

A charge ilustra, de forma irônica e críti-
ca, o fenômeno do fracasso escolar crônico e 

da repetência em série, onde o aluno parece 
passar anos no mesmo ciclo de aprendiza-
gem (5ª A). O envelhecimento do aluno, sim-
bolizado pela barba, sugere que o sistema 
falhou em promover o Aprimoramento Con-
tínuo e a Otimização de Recursos (benefícios 
da gestão) ao longo do tempo.

Sob a ótica do Planejamento Educacional 
e da Avaliação Diagnóstica, a repetência crô-
nica não pode ser atribuída apenas à falha do 
aluno, mas sim à falha sistêmica em ajustar 
o Planejamento e as metodologias com base 
nos dados da Avaliação.
07. Nesse contexto, uma medida de inter-
venção adequada para romper o ciclo da re-
petência e garantir o Aprimoramento Contí-
nuo e a Otimização de Recursos seria:
A. Intensificar a avaliação somativa ao final 
de cada ano para garantir o rigor hierárquico 
do sistema (Planejamento Tradicional), utili-
zando a repetência como único indicador vá-
lido de que o aluno não atingiu os objetivos.
B. Implementar a avaliação diagnóstica e for-
mativa como prioridade do Planejamento, 
utilizando seus dados para replanejar e reor-
ganizar o tempo e os recursos (Otimização) 
em intervenções pedagógicas individualiza-
das, rompendo o ciclo do fracasso.
C. Determinar a progressão automática em 
todos os casos, por entender que a retenção é 
apenas um problema burocrático, desconside-
rando a necessidade de qualquer avaliação que 
ateste o desenvolvimento das competências.
D. Atribuir a responsabilidade exclusiva pela 
lentidão ao corpo docente (sobrecarga do-
cente), sem fornecer os recursos (formação 
continuada) ou promover a participação co-
letiva no diagnóstico e no replanejamento 
das estratégias de ensino.

Leia a reportagem a seguir:
“Em entrevista à CNN Rádio, o gerente do 

Movimento pela Base, João Paulo Cêpa, afir-
mou que medir coerência é uma ação para 
entender “a qualidade da educação que está 
chegando a todos os estudantes do Brasil”.

Coerência educacional é uma medida “do 
quanto a Base Nacional Comum Curricular 
define as aprendizagens, os conteúdos tra-
balhados em sala de aula, a formação conti-
nuada dos educadores, as avaliações e os ma-
teriais didáticos”, de acordo com o gerente”.

fonte: CNN Brasil



Embora a busca pela coerência garanta 
que o currículo oficial seja implementado 
de forma uniforme, as Teorias Pós-Críticas do 
Currículo alertam que a padronização exces-
siva pode ignorar as diferenças culturais e os 
conflitos de identidade presentes no cotidia-
no escolar (currículo em ação), perpetuando 
processos de exclusão ou silenciamento de 
grupos minorizados.
08. Nesse contexto e com base na reporta-
gem, qual dos seguintes argumentos, fun-
damentado na crítica pós-estruturalista ao 
currículo, apresenta a maior fragilidade na 
busca exclusiva pela “coerência” definida 
pelo gerente?
A. A coerência é um princípio necessário, mas 
deve ser flexível o suficiente para permitir a 
inclusão de temas regionais, garantindo que 
a Organização curricular articule o currículo 
oficial com as demandas locais. 
B. O foco na coerência entre a BNCC e a ava-
liação é ineficaz se o currículo não for periodi-
camente revisto (Aprimoramento Contínuo), 
pois as necessidades de aprendizagem mu-
dam rapidamente. 
C. A coerência entre o currículo e a avaliação 
é vital para a Transparência do sistema, pois 
assegura que todos os stakeholders saibam 
exatamente o que será ensinado e cobrado, 
conferindo legitimidade ao processo. 
D. A coerência excessiva pode negligenciar 
o currículo oculto e as relações de poder na 
sala de aula, promovendo a regulação dos 
sujeitos por meio de uma identidade cultu-
ral única e ignorando as pautas de gênero, 
raça e sexualidade.

Observe a charge a seguir:

Situação problema: A charge ilustra cri-
ticamente uma prática pedagógica onde o 
professor centraliza a comunicação, moldan-
do e controlando a forma como os alunos 
devem se expressar (o formato padronizado 
dos balões de fala). Enquanto isso, a falta de 
conteúdo nos balões de pensamento dos es-
tudantes sugere um processo de silencia-
mento ou regulação das vozes e experiências 
individuais.
09. Nesse contexto, sob a perspectiva das 
Teorias Pós-Críticas do Currículo, qual é a 
principal crítica que a imagem representa 
em relação ao currículo formal e à prática 
docente?
A. A falha na Organização curricular, pois a pa-
dronização dos métodos (balões de fala) não 
permite a otimização dos recursos nem a efi-
ciência na transmissão do conteúdo prescrito.
B. O excesso de Planejamento Tradicional e 
a carência de um diagnóstico efetivo, pois o 
professor está focado no formato (meios) e 
não nas metas de aprendizagem do currículo.
C. A negação do currículo oculto e a imposi-
ção de um padrão cultural único, demons-
trando que o currículo, na prática, atua como 
um mecanismo de poder que silencia as 
identidades e as formas plurais de conhe-
cimento.
D. A falta de Transparência na gestão do tem-
po, pois a professora utiliza a aula para ativi-
dades focadas em formas, desviando-se dos 
objetivos e metas centrais do Planejamento 
de ensino.

“O estudo não se mede pelo número de 
páginas lidas em uma noite, nem pela quan-
tidade de livros lidos num semestre. Estudar 
não é um ato de consumir ideias, mas de 
criá-las e recriá-las.“
— Paulo Freire

A citação de Paulo Freire estabelece um 
contraste fundamental com as práticas pe-
dagógicas que reduzem o currículo à simples 
transmissão de conteúdos. A tensão entre o 
conhecimento como “consumo” (currículo 
tradicional) e o conhecimento como “criação 
e recriação” (currículo crítico e pós-crítico) é 
central na análise das práticas escolares.
10. Considerando as Teorias e Práticas de 
Currículo, analise as seguintes asserções:



A perspectiva curricular que se limita à 
mera transmissão e consumo de conteúdos 
(currículo tradicional) falha em promover a 
criação e recriação do conhecimento, tratan-
do-o como um corpo estático e universal, o 
que inevitavelmente ignora as experiências 
socioculturais dos estudantes.
PORQUE

Sob a ótica das Teorias Críticas e Pós-Crí-
ticas, o currículo é um artefato social e polí-
tico, sendo fundamentalmente um campo 
de luta e de poder que seleciona e legitima 
determinados saberes (o currículo formal) 
em detrimento de outros (o currículo oculto), 
exigindo que a prática pedagógica vá além 
da simples reprodução de informações.

Assinale a opção CORRETA a respeito des-
sas asserções:
A. As asserções I e II são proposições verda-
deiras, e a II é uma justificativa correta da I. 
B. As asserções I e II são proposições verdadei-
ras, mas a II não é uma justificativa correta da I. 
C. A asserção I é uma proposição verdadeira, 
e a II é uma proposição falsa. 
D. A asserção I é uma proposição falsa, e a II 
é uma proposição verdadeira.

XXI - Educação, inclusão e direitos humanos; XXII - Educação 
socioambiental; XXIII - Educação para as relações de gênero e sexualidade;

08 OUT - Prof. LEONARDO BEZERRA

A Convenção sobre Direitos das Pessoas 
com Deficiência (ONU, 2006), incorporada 
ao ordenamento jurídico brasileiro com sta-
tus de emenda constitucional estabelece a 
educação inclusiva como um direito. 
01. Nesse contexto, qual princípio deve 
orientar a prática docente para garantir 
o atendimento educacional especializado 
(AEE) no ensino regular?
A. a separação dos alunos com deficiência e 
salas especiais para facilitar o aprendizado.
B. a uniformização do currículo, exigindo que 
todos os alunos sigam o mesmo ritmo de 
aprendizagem.
C. a exclusão de alunos com deficiência de 
atividades extracurriculares para evitar cons-
trangimento.
D. flexibilização curricular e o uso de recur-
sos pedagógicos adaptados para atender as 
necessidades individuais.

No contexto da educação para os direitos 
humanos, o Plano Nacional de Educação em 
Direitos Humanos (PNEDH) destaca a impor-
tância de práticas que promovam a igualda-
de e o combate às discriminações. 
02. Qual das alternativas abaixo representa 
uma prática pedagógica alinhada a esse 
plano?

A. adotar livros didáticos que mantenham re-
presentações tradicionais de gênero e etnia 
como ponto de partida interpretativo.
B. Enfatizar nos componentes curriculares a 
dimensão normativa-legal dos direitos hu-
manos, remetendo as implicações sociais e 
vivenciais apenas para atividades comple-
mentares.
C. priorizar, em razão das exigências de ves-
tibulares e exames externos, um recorte eu-
rocêntrico de conteúdos como eixo estrutu-
rante do currículo.
D. realizar atividades que instituam espaços 
de diálogo intercultural e práticas antirracis-
tas, com base em narrativas plurais e escuta 
qualificada.

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
destaca a importância de uma educação que 
promova os direitos humanos e a diversidade. 
03. No âmbito da competência geral oito, 
de que trata da empatia e cooperação, qual 
prática pedagógica exemplifica melhor a 
promoção dessa competência em uma sala 
de aula dita inclusiva?
A. Adotar, no âmbito do projeto pedagógico, 
coleções didáticas que, ao contextualizarem 
processos históricos e culturais, mantenham 
representações tradicionais de gênero e et-



nia como ponto de partida interpretativo.
B. Desenvolver projetos interdisciplinares 
que, resguardada a aderência ao PPP e à 
BNCC, mobilizem as vivências culturais e so-
ciais dos estudantes como repertório para 
cooperação e respeito mútuo.
C. Aplicar avaliações padronizadas como re-
ferência principal para aferição de conteúdos 
técnico-procedimentais, admitindo flexibili-
zações posteriores para atender especifici-
dades quando comprovada sua necessidade 
pedagógica.
D. Incentivar a formação de grupos relativa-
mente homogêneos por critérios pedagógi-
cos em caráter formativo e temporário.

04. À luz da Política Nacional de Educa-
ção Ambiental (Lei nº 9.795/1999 – PNEA), 
da LDB e da BNCC, assinale a alternativa 
que melhor reproduz a diretriz curricular 
vigente para a educação socioambiental 
na Educação Básica:
A. Instituí-la como componente curricular 
autônomo e obrigatório, com carga horária e 
avaliação próprias, preferencialmente vincu-
lada à área de Ciências da Natureza, admitida 
a articulação com temas transversais quando 
conveniente à rede ou à escola.
B. Circunscrevê-la a projetos optativos e efe-
mérides, priorizando ações pontuais de sen-
sibilização que não onerem a carga horária 
regular, com avaliação predominantemente 
participativa.
C. Tratá-la transversalmente, de modo con-
tínuo e interdisciplinar, como dimensão es-
sencial e permanente do processo educativo, 
articulada às áreas do conhecimento e aos 
projetos integradores.
D. Priorizar conteúdos de legislação ambien-
tal, procedimentos de conformidade e res-
ponsabilização individual/institucional, sem 
necessariamente remeter a aspectos cultu-
rais, políticos e comunitário.

Uma rede municipal situada em território 
com vulnerabilidades socioambientais revisa 
seu Projeto Político-Pedagógico (PPP) para 
integrar, de forma transversal, educação am-
biental (EA) e educação em direitos huma-
nos (EDH). O plano prevê projetos interdis-
ciplinares, estudo do território, participação 

de conselhos escolares e parcerias comu-
nitárias, além de avaliação processual das 
aprendizagens (conceituais, procedimen-
tais e atitudinais). Parte do corpo docente 
argumenta que EA e EDH “não constam do 
currículo oficial” e devem restringir-se a um 
componente de Ciências e a datas comemo-
rativas, para não “comprometer resultados” 
em avaliações externas.
05. Julgue os itens à luz dos princípios con-
temporâneos de EA e EDH e de sua mate-
rialização no currículo, nas práticas peda-
gógicas e na gestão escolar.
I. A integração de EA e EDH é legítima ape-
nas quando não altera objetivos dos com-
ponentes curriculares nem exige tempo 
pedagógico regular, devendo ocorrer pre-
ferencialmente por campanhas e eventos 
comemorativos para evitar sobreposição de 
conteúdos.
II. A materialização de EA e EDH no cotidiano 
escolar envolve transversalidade e interdiscipli-
naridade, articulação entre currículo, práticas 
pedagógicas e gestão democrática, com par-
ticipação da comunidade; isso não impede a 
existência de componentes/itens específicos 
quando didaticamente justificados.
III. Para preservar a “neutralidade”, a EDH 
deve ser tratada de modo descontextualiza-
do, evitando controvérsias locais (por exem-
plo, conflitos socioambientais do território), 
pois tais temas podem produzir vieses in-
compatíveis com a imparcialidade científica 
da escola.
IV. A avaliação coerente com a integração 
de EA e EDH é processual e formativa, con-
templando conhecimentos, atitudes e par-
ticipação discente em projetos; não se limita 
a provas padronizadas, ainda que possa dia-
logar com indicadores externos sem subor-
dinar-se a eles.
V. A inclusão de EA e EDH no PPP basta como 
diretriz institucional; sua implementação é 
exclusiva responsabilidade de cada professor 
na sala de aula, dispensando planejamento 
coletivo, acompanhamento pedagógico e 
monitoramento pela gestão.
A respeito dessas afirmativas, assinale a op-
ção CORRETA:
A. I, II e IV estão corretas.
B. II, III e IV estão corretas.



C. Apenas a II está correta.
D. II e IV estão corretas.

Durante a revisão do Projeto Político-Pe-
dagógico (PPP), uma escola municipal deba-
te o status jurídico da Educação Ambiental 
(EA). Parte da equipe sustenta que a Consti-
tuição Federal de 1988 não trata a EA como 
componente essencial, nem atribui ao Esta-
do o dever de promovê-la, devendo, portanto, 
limitar-se a ações extracurriculares esporá-
dicas para não “inflacionar” o currículo. Ou-
tra parte argumenta que a CF/88 assegura 
fundamento normativo para a integração da 
EA ao currículo em todos os níveis de ensino, 
com participação da comunidade.
06. Julgue os itens, à luz do texto constitu-
cional e de sua aplicação educacional.
I. Na CF/88, não há menção expressa ao de-
ver estatal de promover educação ambiental, 
razão pela qual a EA não constitui diretriz 
obrigatória para sistemas de ensino.
II. Quando a CF/88 alude à promoção da EA 
em “todos os níveis de ensino”, a expressão 
deve ser lida restritivamente como educa-
ção básica, excluídas a Educação de Jovens 
e Adultos e a educação superior.
III. A CF/88 estabelece como dever do Poder 
Público promover a educação ambiental em 
todos os níveis de ensino e a conscientização 
pública para a preservação do meio ambiente.
IV. Por não detalhar metodologias, a CF/88 
veda a abordagem transversal da EA e exige 
a criação de componente curricular específi-
co como condição de implementação.
V. O caput do art. 225 reconhece responsa-
bilidade compartilhada entre Poder Público 
e coletividade quanto ao meio ambiente, o 
que fundamenta a inserção da EA no PPP e 
em práticas interdisciplinares na escola.
Assinale a alternativa que apresenta a se-
quência CORRETA de julgamento (C = certo; 
E = errado) dos itens I–V.
A. E – E – C – E – C
B. C – E – C – E – C
C. E – C – C – E – E
D. E – E – E – C – C

Uma rede estadual amplia o ingresso de 
estudantes de diferentes origens étnico-ra-
ciais, nacionais e religiosas, e registra episó-

dios de microagressões e preconceito nas 
interações cotidianas. A Secretaria propõe 
um plano de Educação em Direitos Huma-
nos (EDH) com formação docente, revisão 
curricular, mediação de conflitos e partici-
pação estudantil em grêmios e conselhos. 
Parte do corpo docente, porém, alega que 
discutir diversidade “politiza” o ensino e con-
traria a neutralidade e a laicidade, defenden-
do ações pontuais (palestras e campanhas) 
sem mudanças curriculares.
07. Julgue os itens à luz da EDH, da laicida-
de do Estado, da gestão democrática e da 
centralidade da diversidade no processo 
educativo.
A. No contexto brasileiro, a implementação 
da EDH demanda, entre outros desafios, a 
adoção de postura institucional receptiva à 
diversidade e ao multiculturalismo, com po-
líticas antidiscriminatórias e formação con-
tinuada.
B. Para resguardar a laicidade e a neutralida-
de, a escola deve evitar debates curriculares 
sobre raça, gênero, orientação sexual e reli-
gião, vedando sua abordagem em atividades 
regulares para não incorrer em proselitismo.
C. Compromissos de acolhimento e respei-
to são suficientes para a EDH; a revisão do 
currículo, a criação de protocolos de preven-
ção e a participação estudantil podem ser 
dispensadas para não fragmentar o tempo 
pedagógico.
D. A EDH é compatível com avaliações exter-
nas somente quando o trabalho pedagógico 
é subordinado a metas padronizadas rígidas, 
de modo a assegurar neutralidade e compa-
rabilidade entre escolas.

Uma rede pública firmou protocolo de 
prevenção e enfrentamento a violências na 
escola após registrar casos de bullying ho-
mofóbico e transfóbico. O novo plano prevê 
formação continuada, revisão de materiais 
didáticos, uso de nome social, mediação de 
conflitos e registro de incidentes. Parte do 
corpo docente concorda com a abordagem 
transversal de sexualidade e gênero nos 
componentes curriculares; outra parte de-
fende tratá-la apenas em campanhas pon-
tuais, mediante autorização prévia das famí-
lias, para “preservar a neutralidade” e evitar 



“judicialização”.
08. Julgue os itens à luz dos marcos legais 
e educacionais brasileiros (educação em 
direitos humanos, laicidade, ECA, normas 
antibullying, diretrizes curriculares) e das 
responsabilidades pedagógicas de escolas 
públicas e privadas.
I. Os profissionais da educação têm respon-
sabilidade pedagógica de tratar sexualidade 
e diversidade com base científica, alinha-
mento ao PPP e adequação etária, adotando 
materiais e práticas que não reforcem dis-
criminações por orientação sexual ou iden-
tidade de gênero, independentemente de 
adesões individuais.
II. A omissão de gestores e docentes diante 
de agressões motivadas por orientação se-
xual ou identidade de gênero acarreta, como 
regra geral e automática, responsabilidade 
civil e penal solidária, ainda que inexista nexo 
causal ou normativas internas que definam 
procedimentos de prevenção.
III. Em todos os estabelecimentos de ensino, 
assegura-se a pessoas transgênero e interse-
xo o uso do nome social desde a matrícula e a 
qualquer tempo, devendo constar em todos 
os assentamentos e registros acadêmicos 
formais, inclusive diplomas e certificados 
oficiais, vedada qualquer exigência de pro-
cedimento administrativo específico.
IV. Para resguardar a neutralidade e a laici-
dade, a atuação docente deve restringir-se 
à abstenção de condutas discriminatórias; é 
indevida a mediação ativa, a revisão de ma-
teriais e a intervenção pedagógica em situ-
ações de discriminação, sob pena de confi-
gurar proselitismo.
V. Promover liberdade, tolerância, igualdade, 
diversidade e respeito constitui dever institu-
cional das escolas públicas e privadas, mate-
rializado por ações preventivas e educativas, 
integração curricular transversal e protocolos 
de proteção, sem prejuízo da colaboração 
das famílias e da comunidade.
Assinale a alternativa que apresenta os itens 
CORRETOS:
A. II, III e V estão corretas.
B. II e IV estão corretas.
C. I, III e V estão corretas.
D. I e V estão corretas.

“A escola é um espaço privilegiado para 
o exercício da cidadania, sendo responsável 
não apenas pela transmissão de conteúdos 
acadêmicos, mas também pela formação éti-
ca, crítica e social dos sujeitos. Nesse senti-
do, reconhecer as múltiplas identidades que 
compõem a comunidade escolar –de raça, 
etnia, gênero, orientação sexual, religião e 
condição social – é condição essencial para 
a efetivação de uma educação democrática, 
inclusiva e comprometida com os direitos 
humanos.“
(BRASIL. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
em Direitos Humanos. MEC, 2012, adaptado.)
09. Julgue os itens, à luz dos princípios das 
políticas educacionais voltadas à promoção 
da equidade e dos direitos humanos no am-
biente escolar. Exatamente um item está IN-
CORRETO. Assinale-o:
A. O reconhecimento das diferenças deve 
articular-se à igualdade em chave de equida-
de, combinando metas comuns com apoios 
específicos (quando necessários) e evitando 
trilhas segregadas.
B. O respeito à pluralidade religiosa deman-
da abordagem laica, crítica e não proselitista, 
podendo ser tratada em diferentes compo-
nentes (História, Artes, Língua Portuguesa), 
de modo contextualizado e atento a direitos 
fundamentais
C. A educação em direitos humanos supõe 
diálogo, escuta ativa e valorização das cultu-
ras locais, com enfrentamento de desigual-
dades históricas.
D. Para assegurar comparabilidade nas ava-
liações externas e preservar a neutralidade 
institucional, conteúdos relativos à diversida-
de e aos direitos humanos devem permane-
cer fora do currículo formal e não repercutir 
em materiais didáticos, projetos ou instru-
mentos avaliativos, sendo preferíveis ações 
extracurriculares condicionadas à autoriza-
ção prévia das famílias.

“A escola é atravessada por múltiplas for-
mas de relações de poder que produzem 
normas e discursos sobre os corpos, os de-
sejos e as identidades. Ao mesmo tempo 
em que pode ser espaço de acolhimento e 
construção da cidadania, ela também pode 
reproduzir violências simbólicas e materiais 



contra sujeitos que desafiem as normas he-
gemônicas de gênero e sexualidade.” 
(LOURO, Guacira Lopes. Gênero, sexualidade e educação: 
uma perspectiva pós-estruturalista. 2000, adaptado.)
10. Julgue os itens A a E, à luz da citação e 
dos marcos legais e educacionais brasileiros 
(CF/1988, LDB, ECA, DCNs e BNCC), e assinale 
a alternativa CORRETA:
A. Em respeito à laicidade do Estado e à su-
posta “neutralidade axiológica” do ensino, as 
Diretrizes Curriculares Nacionais e a LDB ve-
dam o tratamento escolar de gênero e sexu-
alidade, admitindo-o apenas como conteúdo 
biológico restrito à reprodução humana, sob 
pena de afronta à liberdade de consciência 
das famílias.
B. Após a retirada do vocábulo “gênero” do 
texto final do PNE (Lei nº 13.005/2014), con-
solidou-se entendimento normativo de que 
“ideologia de gênero” constitui categoria ju-

rídica reconhecida, razão pela qual as redes 
de ensino devem evitar qualquer aborda-
gem sobre diversidade sexual e de gênero 
nos currículos.
C. Os marcos constitucionais e infralegais 
(CF/1988, ECA, LDB, DCNs e BNCC) orientam 
o planejamento de práticas pedagógicas 
que promovam o respeito às diversidades e 
o enfrentamento de violências, possibilitan-
do a abordagem transversal, interdisciplinar 
e contextualizada de gênero e sexualidade, 
sem restrição a componente curricular único.
D. As Diretrizes Nacionais para a Educação 
em Direitos Humanos (Res. CNE/CP nº 1/2012) 
condicionam o tratamento pedagógico de 
conteúdos relativos à diversidade de gêne-
ro e sexualidade à autorização expressa das 
famílias, devendo a escola abster-se de tais 
temas quando houver objeção familiar.

Filosofia da educação - II - História da educação;
III - Sociologia da educação;

09 OUT - Prof. FERNANDO SOUSA

Em um projeto de museu escolar sobre a 
formação da escola no Brasil, a turma precisa 
redigir o texto do painel “Educação e coloni-
zação (século XVI–XVIII)”. O grupo nota que as 
primeiras instituições de ensino foram orga-
nizadas principalmente pelos jesuítas, vincu-
ladas à missionação católica. Nos rascunhos, 
surgem dúvidas: o objetivo central seria for-
mar consciências críticas ou consolidar a fé e 
a obediência? A professora apresenta trechos 
do Ratio Studiorum, destacando a disciplina, 
a memorização e a repetição como eixos do 
método. Alguns estudantes defendem que 
esse arranjo teria antecipado o “espírito ilu-
minista”, priorizando autonomia intelectual. 
Outros lembram que a catequese e a moral 
católica estruturavam conteúdos, finalida-
des e práticas. O grupo precisa decidir qual 
interpretação histórico-pedagógica melhor 
orienta o texto do painel. A tarefa é escolher 
a leitura que mais se ajusta às evidências do 
período e aos sentidos atribuídos à escolari-
zação na colonização.
01. Julgue as assertivas a seguir e assinale 
a alternativa CORRETA:

A. O Ratio Studiorum favoreceu prioritaria-
mente a autonomia intelectual e a crítica ao 
dogma, aproximando-se do ideário iluminis-
ta que só depois ganharia força na Europa, 
de modo a orientar uma educação centrada 
na livre investigação do estudante.
B. A pedagogia jesuítica organizou-se como 
tradicional religiosa, com centralidade da 
fé e da moral católica na definição de fins 
e conteúdos, e métodos de disciplina, me-
morização e repetição prescritos pelo Ratio 
Studiorum.
C. O modelo jesuítico instituiu, desde a ori-
gem, uma convivência equilibrada entre 
laico e religioso, em que o Estado definia 
conteúdos e a Igreja apenas executava, ins-
taurando um sistema “misto” que perdurou 
sem rupturas até o século XIX.
D. As práticas pedagógicas coloniais prio-
rizavam experiências ativas da infância e 
currículo flexível, valorizando a construção 
autônoma do saber e o método intuitivo, em 
clara afinidade com propostas renovadoras 
progressivistas.



Uma rede municipal revisa seu Projeto 
Político-Pedagógico e propõe um capítulo 
sobre “laicização e modernização do ensino 
no Brasil (1759–1932)”.

Na audiência pública, parte da comunida-
de afirma que, com a expulsão dos jesuítas, 
instalou-se de imediato uma escola “ativa” e 
“moderna”, centrada no aluno. O coletivo de 
professores pondera que a Reforma Pom-
balina substituiu o controle eclesiástico por 
controle estatal, criando as aulas régias, mas 
que muitas práticas tradicionais foram man-
tidas, ainda que sob novos fundamentos. 
Também aparecem menções a influências 
do Iluminismo, do Liberalismo e, no século 
XIX, do Positivismo, convivendo com a per-
manência de elementos religiosos e com a 
lenta transição para o ensino laico. O texto 
final precisa evitar anacronismos, descreven-
do o período com nuance. Qual formulação 
melhor orienta o capítulo do PPP?
02. Julgue as assertivas a seguir e assinale 
a alternativa CORRETA:
A. A Reforma Pombalina promoveu ruptu-
ra pedagógica imediata, instalando práticas 
progressivistas libertárias centradas na au-
tonomia discente, o que eliminou os traços 
tradicionais remanescentes da colonização.
B. A transição pombalina deslocou o controle 
do ensino para o Estado com as aulas régias, 
preservando traços tradicionais enquanto 
incorporava influências iluministas/liberais 
e inaugurava um percurso de coexistência 
entre ensino laico e religioso.
C. O período 1759–1932 corresponde à consoli-
dação da pedagogia tecnicista no Brasil, com 
ênfase em eficiência, controle e avaliação pa-
dronizada, tornando hegemônica a formação 
de mão de obra para o mercado.
D. A expulsão dos jesuítas significou o retor-
no do controle eclesiástico mais rígido, com 
o Estado atuando apenas como financiador, 
sem modificações na organização das esco-
las e seus currículos.

Uma rede estadual analisa dados de ava-
liação padronizada dos anos 1970–1990 e ob-
serva o avanço de dispositivos de gestão por 
resultados.

No seminário de formação, a coordenação 
pedagógica retoma o ciclo histórico: Mani-
festo dos Pioneiros (1932) e difusão da Escola 

Nova, com foco no desenvolvimento do edu-
cando e em metodologias ativas, sem, contu-
do, romper com a estrutura social dominante.

Em seguida, aborda o tecnicismo duran-
te o regime militar (pós-1969), com planeja-
mento racional, padronização de objetivos e 
controle de processos.

Professores apontam, paralelamente, o flo-
rescimento de pedagogias críticas (liberta-
dora, libertária, crítico-social dos conteúdos, 
histórico-crítica), como movimentos contra-
-hegemônicos que tensionaram a escola por 
dentro, defendendo emancipação e consci-
ência social. O desafio é sintetizar esse per-
curso sem confundir hegemonia oficial com 
circulação de ideias. Qual interpretação está 
mais alinhada a essa leitura histórica?
03. Julgue as assertivas a seguir e assinale 
a alternativa CORRETA:
A. A Escola Nova instaurou ruptura estrutural 
com a ordem social vigente, substituindo o 
academicismo por práticas de emancipação 
política, o que explica a inexistência de proje-
tos pedagógicos conservadores no século XX.
B. O tecnicismo ganhou centralidade no pe-
ríodo pós-1969, valorizando racionalidade, 
eficiência, prescrição de objetivos e avalia-
ção padronizada, enquanto as pedagogias 
críticas emergiram como correntes contra-
-hegemônicas.
C. As pedagogias críticas se tornaram a orien-
tação oficial do Estado na década de 1970, o 
que levou à superação das métricas padroni-
zadas e do controle do trabalho docente, subs-
tituídos por autoavaliações dialógicas em todo 
o sistema.
D. A influência de Dewey explica a adesão es-
tatal à padronização tecnicista, pois o pragma-
tismo defende controle externo de resultados 
e treino para eficiência, características centrais 
do aparato avaliativo do regime militar.

Na década de 1980, o Brasil vivenciava o 
processo de abertura política e de redemo-
cratização, após anos de regime autoritário. 
Nesse contexto, movimentos sociais e seto-
res da educação passaram a reivindicar não 
apenas a ampliação do acesso à escola, mas 
também uma mudança em sua função so-
cial. A crítica às práticas tecnicistas, centra-
das em eficiência, produtividade e controle, 



evidenciava o distanciamento da escola em 
relação à realidade concreta dos estudantes. 
Ao mesmo tempo, autores como Paulo Frei-
re e defensores da Pedagogia Crítico-Social 
dos Conteúdos propunham uma educação 
voltada à emancipação, à consciência críti-
ca e ao compromisso com a transformação 
social. Em encontros de professores, surgia 
a pergunta: a escola deve apenas transmitir 
conteúdos de modo eficiente ou deve assu-
mir também um papel político-pedagógico, 
contribuindo para superar desigualdades? 
Essa tensão marcou a transição entre a he-
gemonia tecnicista e a emergência das pe-
dagogias críticas, que passaram a influenciar 
documentos oficiais e práticas escolares. O 
desafio, para gestores e docentes, era encon-
trar caminhos que equilibrassem qualida-
de, democracia e função social da educação. 
Diante desse cenário, qual interpretação me-
lhor traduz o significado desse período?
04. Julgue as assertivas a seguir e assinale 
a alternativa CORRETA:
A. O processo de redemocratização consolidou 
definitivamente o tecnicismo como orienta-
ção oficial, uma vez que a busca por eficiência 
e produtividade passou a ser compreendida 
como condição suficiente para enfrentar as 
desigualdades sociais e políticas da época.
B. As propostas da Escola Nova foram reto-
madas como política oficial, uma vez que o 
pragmatismo de Dewey oferecia metodolo-
gias ativas capazes de conciliar a padroni-
zação tecnicista com a emancipação crítica.
C. A pedagogia tradicional laica voltou a ser 
valorizada durante a redemocratização,
porque a transmissão de conteúdos e a dis-
ciplina rígida foram vistas como meios de 
recompor a autoridade escolar perdida no 
regime militar.
D. As pedagogias críticas emergiram como 
resposta contra-hegemônica ao tecnicismo, 
defendendo emancipação, consciência so-
cial e transformação da realidade, inspirando 
práticas e debates que marcaram a transição 
democrática.

Em uma disciplina de Sociologia da Edu-
cação, os estudantes discutem o seguinte 
dilema: será que a escola contribui para a 
transformação das condições sociais, favo-

recendo a emancipação dos sujeitos, ou, ao 
contrário, acaba por reproduzir desigualda-
des, reforçando estruturas de dominação? 
Alguns citam Karl Marx, que denunciava a 
forma como as instituições sociais reprodu-
zem as condições materiais de exploração. 
Outros lembram Bourdieu e Passeron, que 
analisaram o papel do capital cultural na 
perpetuação das hierarquias. Por outro lado, 
há quem destaque que a escola também é 
espaço de resistência e disputa, como pro-
pôs Gramsci, ao reconhecer a importância 
da educação na construção da hegemonia. 
Diante desse debate, qual perspectiva sin-
tetiza melhor o papel crítico da educação 
nesse contexto?
05. Julgue as assertivas a seguir e assinale 
a alternativa CORRETA:
A. Para Durkheim, a educação é mecanismo 
de coesão social, sendo responsável por in-
tegrar os indivíduos à moral coletiva, o que 
garante, de forma direta, a superação das de-
sigualdades de classe em uma perspectiva 
crítico e emancipadora anticapitalista.
B. Para Marx, a escola reflete contradições 
de classe e tende a reproduzir a dominação, 
mas também pode ser apropriada como ins-
trumento de crítica e transformação social, 
dependendo das lutas políticas e do enga-
jamento coletivo.
C. Para Comte, a educação deveria ser neu-
tra e objetiva, com base na ciência positiva, 
garantindo um processo de aprendizagem
livre de ideologias científicas e vinculado ex-
clusivamente ao progresso técnico.
D. Para Bourdieu e Passeron, a escola se neu-
traliza diante das diferenças sociais, dando 
chances iguais a todos os estudantes, o que a 
torna espaço privilegiado de ascensão social 
independente da origem familiar.

Durante um curso de formação de pro-
fessores, debate-se a diferença entre “do-
minação” e “hegemonia”. O grupo discute 
Gramsci, que destacou o papel da educação 
na construção do consenso, permitindo que 
a classe dominante exerça poder não apenas 
pela força, mas também pela persuasão cul-
tural. Um dos professores afirma que a escola 
não pode ser vista apenas como espaço de 
reprodução, pois também é lugar de disputa 



ideológica, onde contra-hegemonias podem 
se organizar. O desafio, então, é compreen-
der o sentido da escola como aparelho de 
hegemonia e como espaço de resistência.
06. Julgue as assertivas a seguir e assinale 
a alternativa CORRETA:
A. Para Gramsci, a escola é neutra, sendo 
apenas transmissora de conhecimentos téc-
nicos, sem interferir nas disputas de classe, o 
que garante sua objetividade científica.
B. A noção de hegemonia em Gramsci sig-
nifica que a escola só serve aos interesses 
da classe dominante, não havendo espaço 
para resistência ou construção de projetos 
alternativos.
C. A perspectiva gramsciana mostra que a 
escola é parte da construção da hegemo-
nia, mas também pode ser espaço de con-
tra-hegemonia, permitindo a formação de 
consciência crítica e a disputa de projetos 
de sociedade.
D. Para Gramsci, a escola deve ser substitu-
ída por outros aparelhos culturais, uma vez 
que a instituição escolar, por sua natureza, 
é incapaz de participar da formação política 
e social dos sujeitos.

Numa reunião de gestores escolares, um 
diretor afirma que a educação deve garantir 
coesão social, integrando os estudantes às 
normas e valores comuns da sociedade. Ou-
tro diretor discorda e diz que a escola deveria 
ser espaço de progresso científico e técnico, 
orientado pela objetividade da ciência positiva.

As falas remetem a duas perspectivas 
clássicas da sociologia: Durkheim e Com-
te. Enquanto um enfatiza a função moral 
e integradora da escola, o outro a associa à 
construção de uma sociedade baseada no 
conhecimento científico.

Qual dessas leituras corresponde adequa-
damente às ideias dos dois pensadores?
07. Julgue as assertivas a seguir e assinale 
a alternativa CORRETA:
A. Para Durkheim, a educação tem como 
função integrar os indivíduos à moral coleti-
va, reforçando a coesão social; já para Comte, 
deve difundir a ciência positiva, sustentando 
a ordem e o progresso da sociedade.
B. Para Durkheim, a educação deve ser neu-
tra e apenas transmitir conteúdos científicos, 

enquanto para Comte sua função central é 
garantir disciplina moral e religiosa, indis-
pensável à coesão social.
C. Ambos, Durkheim e Comte, defendem a 
escola como instrumento de neutralidade 
absoluta, em que valores sociais e religiosos 
não interferem no processo de ensino-apren-
dizagem, cabendo ao aluno a construção de 
sua moral individual.
D. Durkheim defende que a educação é ape-
nas mecanismo de controle coercitivo, sem 
papel integrador; já Comte rejeita a relação 
entre educação e progresso, por considerá-la 
incapaz de produzir ordem social.

Em um curso de especialização, professo-
res debatem se a escola é realmente capaz 
de oferecer igualdade de oportunidades. Um 
grupo cita Althusser, para quem a escola fun-
ciona como aparelho ideológico do Estado, 
responsável por inculcar a ideologia domi-
nante e garantir a reprodução das relações 
de produção. Outros lembram Baudelot e 
Establet, que analisaram o sistema escolar 
francês, mostrando a existência de duas re-
des: uma voltada para a elite, outra para a 
classe trabalhadora, reforçando as divisões 
sociais. A pergunta que surge é: a escola, de 
fato, consegue ser neutra e democrática ou 
está estruturalmente vinculada à reprodu-
ção das desigualdades?
08. Julgue as assertivas a seguir e assinale 
a alternativa CORRETA:
A. Para Althusser, a escola é espaço de neu-
tralidade ideológica, onde o Estado garante 
a igualdade de condições, rompendo com 
as determinações sociais de classe.
B. Para Baudelot e Establet, o sistema escolar 
organiza-se em duas redes complementares: 
uma para os filhos da elite e outra para os fi-
lhos da classe trabalhadora, o que demonstra 
a função reprodutora da escola na socieda-
de capitalista. A escola secundária superior 
para os pobres e primária profissional para 
os ricos.
C. Althusser afirma que a escola atua como 
aparelho repressivo do Estado, inculcando 
a ideologia dominante por meio da força e 
repressão reproduzindo a lógica do capital, 
em conjunto com outras instituições como 
a família e a religião.



D. Tanto Althusser quanto Baudelot e Es-
tablet destacam a função reprodutora da 
escola, mas enquanto o primeiro enfatiza o 
aspecto ideológico, os segundos analisam 
a divisão estrutural do sistema escolar, se-
cundário superior para os ricos e primário 
profissional para os pobres.

Num seminário sobre História da Educa-
ção, professores discutem como diferentes 
correntes de pensamento influenciaram a 
escola moderna. Um docente lembra que 
o Iluminismo do século XVIII enfatizou a ra-
zão e a liberdade de pensamento, inspirando 
propostas de ensino laico e universal. Outro 
acrescenta que o Liberalismo destacou a 
educação como direito individual e como 
meio de formar cidadãos capazes de parti-
cipar da vida pública. Já o Positivismo, sobre-
tudo no século XIX, reforçou a valorização da 
ciência, da objetividade e da ordem social, 
influenciando modelos pedagógicos cen-
tralizados e disciplinadores. A questão em 
debate é: como essas correntes dialogaram 
na constituição de projetos educacionais e 
em que medida reforçaram ou limitaram a 
democratização da escola?
09. Julgue as assertivas a seguir e assinale 
a alternativa CORRETA:
A. O Iluminismo propôs uma educação vol-
tada à universalidade e ao uso da razão, o 
Liberalismo vinculou a escola ao direito indi-
vidual e à cidadania, e o Positivismo reforçou 
a centralidade da ciência e da ordem social 
como fundamentos da educação.
B. O Iluminismo, o Liberalismo e o Positi-
vismo convergem ao defender a completa 
neutralidade da escola, sem vínculo com 
projetos políticos ou sociais, restringindo-se 
a um espaço de transmissão objetiva de co-
nhecimentos técnicos.
C. Enquanto o Liberalismo defendeu a for-
mação de elites dirigentes, o Positivismo 
buscou romper com a ideia de ordem social, 
e o Iluminismo rejeitou a escolarização como 
meio de difusão da razão.
D. Essas três correntes negaram qualquer 
papel formativo da escola na sociedade, por 
considerarem que o desenvolvimento huma-
no é espontâneo e independente de proces-
sos educativos sistematizados.

Em uma mesa-redonda sobre teorias 
críticas da educação, professores analisam 
como as perspectivas marxistas dialogam 
e divergem em relação ao Liberalismo e ao 
Positivismo. Enquanto o Liberalismo enxer-
ga a escola como direito individual e espaço 
de mobilidade social, as análises marxistas 
a entendem como instituição que reproduz 
desigualdades, refletindo as contradições da 
sociedade capitalista. O Positivismo, por sua 
vez, valorizou a neutralidade científica e a hie-
rarquia social, consolidando um modelo de 
escola centralizada, normativa e disciplinar.

Autores marxistas, como Althusser, Bour-
dieu e Passeron, ampliaram esse debate, 
mostrando a função ideológica e reprodutiva 
da escola, mas também o potencial de resis-
tência. A pergunta que emerge é: como se 
distinguem essas visões em relação ao papel 
social da educação?
10. Julgue as assertivas a seguir e assinale a 
alternativa CORRETA:
A. O Liberalismo e o Positivismo compreen-
dem a escola como crítico de revolução so-
cial anticapitalista, voltado exclusivamente 
à ciência e ao mérito individual, enquanto 
a perspectiva marxista a analisa como ins-
tância atravessada por interesses de classe.
B. O Liberalismo, o Positivismo e o Marxismo 
convergem ao defender a escola como ins-
tituição capaz de superar as desigualdades 
sociais, bastando garantir acesso universal e 
currículos padronizados.
C. A visão marxista identifica a escola como 
reprodutora das contradições sociais, mas 
não reconhece a possibilidade de resistência 
e transformação, já que todo processo edu-
cativo seria completamente determinado 
pela economia, sem qualquer possibilidade 
de emancipação crítica.
D. O Positivismo defendeu a centralidade da 
ciência e da ordem, o Liberalismo vinculou a 
educação ao direito individual e à cidadania,
e as perspectivas marxistas destacaram tan-
to a reprodução das desigualdades quanto a 
possibilidade de luta pela emancipação em 
uma perspectiva anticapitalista.



Redação Discursiva

10 OUT - Prof. MARIANA NOLETO

Evite os principais erros

1
Não contextualizar a resposta

2
Não responder a alguma das solicitações

ou tangenciar a resposta

3
Responder fora da ordem da proposta



4
Não usar elementos coesivos ou usá-los de maneira equivocada

5
Não finalizar o texto

6
Não explicar as siglas



7
Usar o pronome ONDE sem o referente ser lugar

8
Cometer rasuras

9
Emprego inadequado da vírgula

10
Escrever em primeira pessoa



Exemplo de questão discursiva
Tópico: Educação, inclusão e direitos humanos

Em uma escola pública de ensino fundamental, anos iniciais, localizada em região 
urbana periférica, uma turma do 3º ano conta com 27 estudantes. Entre eles, há duas 
crianças com deficiência (uma com baixa visão e outra com Transtorno do Espectro 
Autista – TEA nível 1) e um aluno recém-chegado de outro país, que ainda não domina a 
Língua Portuguesa. Apesar dos esforços da professora regente em promover atividades 
diversificadas, percebe-se que nem sempre todos os alunos conseguem participar 
de forma equitativa. Além disso, algumas manifestações de preconceito entre colegas 
evidenciam a necessidade de reforçar práticas pedagógicas voltadas para a valorização 
da diversidade e para o respeito aos direitos humanos. A coordenação pedagógica, atenta 
à situação, solicita à equipe docente estratégias que possam garantir tanto o aprendizado 
quanto a inclusão plena de todos os estudantes no cotidiano escolar.

Considerando a situação hipotética apresentada, redija, na condição de professor, um 
estudo de caso a ser apresentado à coordenação pedagógica, com no máximo 30 linhas, 
em norma-padrão da Língua Portuguesa, contendo o que se pede abaixo:

1. Aponte normativos legais da educação brasileira que indiquem que deve haver a 
inclusão e o respeito aos direitos humanos no processo educativo.

2. Proponha uma ação pedagógica que integre práticas inclusivas e promova a 
participação de todos os alunos, justificando sua pertinência no contexto apresentado.

O presente estudo trata a respeito de uma escola pública de anos iniciais, em que 
há uma turma de 3º ano com 27 alunos, entre eles uma criança com baixa visão, outra 
com TEA (Transtorno do Espectro Autista) e um estrangeiro. Apesar das atividades 
diversificadas propostas pela professora, nem todos participam de forma equitativa, além 
de surgirem episódios de preconceito entre colegas, revelando a necessidade de práticas 
inclusivas. Nesse contexto, a coordenação orientou a equipe docente a adotar estratégias 
que promovam a aprendizagem e o respeito aos direitos humanos.

No que se refere aos normativos legais, a Constituição Federal de 1988 garante a 
educação como direito de todos e estabelece a igualdade de condições para acesso 
e permanência escolar. Além disso, a LDB (Lei nº 9.394/1996) prevê o atendimento 
educacional especializado aos estudantes com deficiência. De modo complementar, a Lei 
Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015) assegura acessibilidade e práticas pedagógicas 
inclusivas, enquanto a BNCC (Base Nacional Comum Curricular) orienta para a formação 
integral, destacando valores como respeito, cidadania e diversidade. Assim, cabe à escola 
efetivar esses princípios no cotidiano dos referidos estudantes.

Por fim, quanto à proposta de ação pedagógica, uma alternativa seria o desenvolvimento 
de um projeto de leitura e narrativas compartilhadas, em que os alunos, reunidos em 
pequenos grupos, possam expressar suas vivências por meio de diferentes linguagens 
(escrita, falada ou dramatizada). Dessa maneira, amplia-se a participação de todos, 
especialmente dos estudantes com deficiência ou em processo de adaptação linguística. 
Ademais, a atividade estimula a cooperação, combate manifestações de preconceito 
e promove a proximidade entre os colegas. Portanto, a ação pedagógica favorece 
simultaneamente a aprendizagem, a inclusão e o respeito aos direitos humanos.



IV - Psicologia da educação; V - Teorias pedagógicas; 
VI - Didática e metodologias de ensino;

13 OUT - Prof. LÍVIA GONÇALVES

(Psicologia da Educação) 
Segundo os pressupostos da Psicologia 

Sócio-Histórico-Cultural, especialmente a 
partir dos estudos de Lev Vygotsky, o desen-
volvimento humano e a aprendizagem não 
ocorrem de maneira isolada, mas sim como 
processos interdependentes que se consti-
tuem na interação entre sujeito e meio social. 
Para explicar como se dá a construção dos 
processos psicológicos superiores, Vygotsky 
elaborou a noção de zonas de desenvolvi-
mento, que expressam diferentes etapas do 
percurso de aquisição de conhecimentos e 
habilidades. 
01. Nesse sentido, observe as seguintes de-
nominações apresentadas como possíveis 
classificações dessas etapas de aprendi-
zagem:
(    ) Zona de Desenvolvimento Real.
(    ) Zona de Desenvolvimento Potencial.
(    ) Zona de Desenvolvimento Proximal.
(    ) Zona de Desenvolvimento Normal.

(Psicologia da Educação)
Jean Piaget, importante pensador suíço, 

viveu entre 1896 e 1980 e é amplamente re-
conhecido como o fundador da epistemolo-
gia genética, área que busca compreender 
como o ser humano constrói o conhecimen-
to ao longo da vida. Suas pesquisas e teo-
rias trouxeram contribuições fundamentais 
para a psicologia contemporânea e para a 
educação, ao explicar como se dá o processo 
de aprendizagem a partir das interações do 
sujeito com o meio. Piaget destacou que a 
aprendizagem não ocorre de forma passiva, 
mas sim por meio de um processo ativo, no 
qual o sujeito experimenta, erra, testa hipó-
teses e, a partir disso, reconstrói suas estru-
turas cognitivas. Em sua teoria, esse desen-
volvimento acontece de maneira contínua 
e envolve etapas de reorganização mental 
que possibilitam a adaptação do indivíduo 
diante das novas experiências vividas. 
02. Nesse contexto, segundo Piaget, os 
processos básicos que sustentam essa re-

estruturação cognitiva são:
A. Equilibração, Participação, Organização.
B. Assimilação, Organização, Equilibração.
C. Comunicação, Equilibração, Participação.
D. Equilibração, Assimilação, Acomodação.

(Psicologia da Educação) 
Para o professor, compreender o proces-

so de aprendizagem é tão vital como para o 
médico entender a fisiologia do corpo hu-
mano (BORDENAVE E PEREIRA, 2012: 40). No 
entanto, as teorias psicológicas sobre como 
isso acontece variam muito. 
03. Sabendo que podemos reunir essas te-
orias em três grandes grupos (Inatismo, 
Ambientalismo e Interacionismo), enume-
re a Coluna B de acordo com a Coluna A, 
correlacionando tais teorias às suas res-
pectivas características: 
COLUNA A
1. Inatismo. 
2. Ambientalismo.
3. Interacionismo. 
COLUNA B
(    ) De acordo com essa teoria, defendida 
por Sócrates e Platão, a função do professor 
não é transmitir conhecimento, mas, pela re-
miniscência, conduzir o aluno na descoberta 
do conhecimento que está latente nele.
(    ) De acordo com essa teoria, defendida 
por Aristóteles e Skinner, a função do pro-
fessor é transmitir para a cabeça do aluno o 
conhecimento, que, sendo externo a ele, é 
acessado pela via dos sentidos.
(    ) De acordo com essa teoria, defendida 
por Kant e Piaget, a função do professor é 
fazer o aluno assimilar e acomodar saberes 
a partir da ideia de que razão e experiência 
exercem ação simultânea na aprendizagem. 
Assinale a sequência da CORRETA relação:
A. 1-2-3. 
B. 3-2-1. 
C. 2-1-3.
D. 1-3-2. 



(Psicologia da Educação) 
Henri Wallon (1879–1962), renomado psi-

cólogo e pensador francês, elaborou uma 
teoria do desenvolvimento humano que 
buscava compreender o indivíduo de for-
ma integral, considerando simultaneamen-
te os aspectos biológicos, sociais e afetivos. 
Diferentemente de outras abordagens que 
tendem a separar os elementos da consti-
tuição humana, Wallon defendia que entre 
o indivíduo e o seu meio não há uma ruptura 
ou fronteira rígida, mas sim uma relação de 
unidade indissociável. Isso significa que o de-
senvolvimento humano deve ser entendido 
em sua complexidade, levando em conta a 
constante interação entre o organismo e o 
ambiente, entre a natureza biológica do su-
jeito e as influências culturais e sociais que o 
moldam. Em obras publicadas em diferentes 
momentos (1937, 1950, 1969, 1970a), Wallon 
reforça que não há como conceber o desen-
volvimento da criança sem considerar essa 
reciprocidade e continuidade entre o ser hu-
mano e o meio em que está inserido. Nesse 
sentido, analise o trecho abaixo, extraído de 
sua produção teórica:

“Segundo Wallon (1937, 1950, 1969, 1970a), 
entre o indivíduo e o seu meio há uma uni-
dade indivisível. Não há separação possível 
entre o indivíduo e o meio ambiente (socie-
dade, ecossistemas) ...” (2º§).
04. Com base nessa afirmação, assinale a 
alternativa que traduz corretamente o pen-
samento de Wallon acerca da relação entre 
o desenvolvimento psicobiológico e o de-
senvolvimento social:
A. O desenvolvimento psicobiológico prece-
de o desenvolvimento social.
B. O desenvolvimento psicobiológico sucede 
o desenvolvimento social.
C. O desenvolvimento psicobiológico é con-
comitante ao desenvolvimento social.
D. O desenvolvimento psicobiológico pres-
cinde do desenvolvimento social.

(Teorias Pedagógicas) 
O estudo das teorias curriculares é essen-

cial para compreender os diferentes modos 
pelos quais o currículo é concebido, organi-
zado e aplicado nas instituições educacio-
nais. Essas teorias representam perspectivas 

distintas sobre a função social da escola, os 
conteúdos que devem ser privilegiados, a 
forma de organizar o ensino e os sujeitos a 
quem ele se destina. De modo geral, as te-
orias curriculares podem ser agrupadas em 
três grandes correntes: as tradicionais, que 
priorizam conteúdos universais e a transmis-
são de saberes de caráter mais estável; as crí-
ticas, que surgem em contraposição à visão 
tecnicista e propõem analisar o currículo em 
sua relação com as desigualdades sociais, 
econômicas e culturais; e as pós-críticas, que 
avançam ao problematizar, de forma ainda 
mais ampla, as relações de poder, identidade, 
gênero, raça e cultura presentes no processo 
educativo.
05. Considerando esse panorama, julgue 
como verdadeiras (V) ou falsas (F) as afir-
mações a seguir:
(     ) As teorias pós-críticas do currículo focam 
na neutralidade e na formação de trabalha-
dores especializados.
(    ) As teorias críticas do currículo questio-
nam as desigualdades sociais e buscam uma 
educação mais justa.
(    ) As teorias tradicionais consideram a im-
portância de raça, cultura e gênero no cur-
rículo.
Assinale a alternativa cuja respectiva or-
dem de julgamento esteja CORRETA:
A. V, V, V.
B. F, V, F.
C. V, F, F.
D. F, F, F.

(Teorias Pedagógicas)
O currículo e a didática são elementos in-

terdependentes que se influenciam mutua-
mente na construção do processo educativo. 
Ao longo da história, diferentes teorias e ten-
dências pedagógicas têm moldado a con-
cepção de currículo e as práticas didáticas. 
06. Qual das alternativas a seguir apresen-
ta uma tendência contemporânea na área 
de currículo e sua principal característica? 
A. O currículo pós-crítico, que reconhece a 
multiplicidade de vozes e perspectivas na 
construção do conhecimento, e valoriza a 
diversidade cultural, a subjetividade e a ex-
periência dos alunos. 
B. O currículo crítico, que questiona as re-



lações de poder e as desigualdades sociais 
presentes na sociedade, e propõe a constru-
ção de um currículo que promova a eman-
cipação e a transformação social. 
C. O currículo integrado, que busca a supe-
ração da fragmentação do conhecimento e 
a construção de uma visão interdisciplinar e 
contextualizada da realidade, valorizando a 
experiência dos alunos e a diversidade cul-
tural. 
D. O currículo por competências, que define 
as competências e habilidades que os alu-
nos devem desenvolver ao longo da Educa-
ção Básica, com foco na preparação para o 
mercado de trabalho e para o exercício da 
cidadania. 

(Teorias Pedagógicas)
O conhecimento das diferentes tendências 

pedagógicas constitui um aspecto central na 
formação e atuação docente, uma vez que 
orienta o professor na tomada de decisões 
didático-metodológicas e na organização de 
sua prática pedagógica. Ao compreender os 
fundamentos teóricos que sustentam cada 
tendência, o professor amplia sua capaci-
dade de analisar criticamente os processos 
de ensino e aprendizagem, reconhecendo 
que não há uma única forma de ensinar 
ou aprender, mas sim múltiplos caminhos 
que podem ser construídos em função das 
necessidades dos estudantes, do contexto 
escolar e dos objetivos educacionais. Essas 
tendências oferecem referenciais que per-
mitem ao educador refletir sobre questões 
fundamentais, como: “O que ensinar?”, “Para 
quem ensinar?”, “Com que finalidade ensi-
nar?” e “De que forma avaliar?”. Nesse sen-
tido, conhecer e interpretar tais abordagens 
possibilita ao professor planejar ações peda-
gógicas mais significativas, que dialoguem 
com a diversidade do ambiente escolar e 
com a realidade sociocultural em que está 
inserido. Além disso, tal conhecimento fa-
vorece uma postura crítica e investigativa, 
permitindo ao docente ressignificar sua prá-
tica em consonância com as demandas da 
contemporaneidade e com os princípios de 
uma educação emancipadora.
07. Com base nisso, qual é a principal re-
levância do conhecimento das tendências 

pedagógicas por parte dos professores?
A. Contribui para que o professor adote uma 
abordagem educacional padronizada, ga-
rantindo uniformidade no ensino e facilitan-
do a adaptação dos alunos a um modelo pre-
viamente estabelecido.
B. Garante que os professores utilizem so-
mente as abordagens pedagógicas consi-
deradas mais modernas, evitando métodos 
tradicionais, que podem comprometer uma 
aprendizagem significativa.
C. Direciona o trabalho docente para atender 
prioritariamente às demandas institucionais, 
assegurando que a prática pedagógica es-
teja alinhada aos objetivos administrativos e 
regulatórios da escola.
D. Permite ao docente aprimorar sua prática 
pedagógica a partir de um referencial teórico 
amplo, auxiliando-o na construção de estra-
tégias de ensino coerentes com suas concep-
ções e com as necessidades dos estudantes. 

(Didática e Metodologias de Ensino) 
Leia o fragmento da reportagem abaixo:

“O ensino de palestra, por meio do qual o 
professor fala por dezenas de minutos para 
os alunos, ainda que com espaço para per-
guntas, é cansativo, desmotivador, pouco 
capaz de identificar grandes qualidades e 
deficiências de cada educando, menos apto 
à memorização do conhecimento, apesar de 
focado nesse aspecto, dentre vários outros 
problemas”. 

Disponível em https://www.cartacapital.com.br/blogs/
vanguardas-do-conhecimento/aulas-invertidas-sao-mui-

to-mais-eficientes/. Acesso em 30/11/2022.
08. Que concepção de Educação predomi-
na nessa forma de organização do proces-
so de ensino-aprendizagem?
A. Tradicionalista
B. Escolanovista
C. Sociointeracionista 
D. Libertadora

(Didática e Metodologias de Ensino) 
No exercício da docência, para desenvolver 

a função didática, o professor é responsável 
pelo planejamento e pela organização, dire-
ção e avaliação das atividades do processo 
de ensino e aprendizagem. Nesse contexto, 
Libâneo (1994) considera a aula como forma 
predominante do processo de ensinar e de 



aprender. 
09. São elementos conceituais do plano 
de aula:  
A. estrutura didática; temática; objetivo; con-
teúdos programáticos; estratégias e recursos 
didáticos; duração; e referências. 
B. horários de aulas; justificativa da discipli-
na; objetivos gerais e específicos; conteúdos; 
tempo; metodologias e avaliação. 
C. livros didáticos; atividades complemen-
tares; calendário de aulas; instrumentos de 
avaliação; e materiais didáticos. 
D. objetivos gerais e específicos; conteúdos; 
trabalhos em grupo e individual; duração; e 
referências. 

(Didática e Metodologias de Ensino)
10. Diferentes metodologias de ensino infan-
til enfatizam variadas abordagens e filoso-
fias educacionais. Associando os métodos às 
suas características fundamentais, assinale 
a alternativa que corretamente relaciona as 
metodologias apresentadas na coluna 1 com 
suas respectivas descrições na coluna 2: 
Coluna 1:
1. Metodologia Montessoriana

2. Pedagogia Waldorf. 
3. Método Construtivista.
Coluna 2:
A. Este método valoriza a individualidade do 
aprendizado, reconhecendo que cada aluno 
possui seu próprio ritmo. Ele incentiva o de-
senvolvimento do senso crítico e a relevância 
do aprendizado para a vida real. 
B. Em sua abordagem, o educador serve 
como facilitador, proporcionando o ambien-
te necessário para o aprendizado, mas sem 
direcionar as escolhas do aluno.
C. Com foco no desenvolvimento integral da 
criança, esta pedagogia incentiva a criação 
de brinquedos a partir de materiais naturais 
como argila e madeira, estimulando a criati-
vidade e habilidades manuais.
Após análise, assinale a alternativa que 
apresenta a associação CORRETA:  
A. 1B, 2A, 3C.
B. 1B, 2C, 3A. 
C. 1C, 2B, 3A.
D. 1A, 2C, 3B.

XIII - Libras, cultura e identidade surda; XVI - Práticas educativas para o 
processo de aprendizagem de crianças, adolescentes, jovens e adultos; 
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XIII - libras, cultura e identidade surda;    

A Língua Brasileira de Sinais (Libras) é 
fundamental para a educação bilíngue de 

surdos, pois garante o acesso à comunica-
ção, ao desenvolvimento cognitivo, social e 
emocional, além de fortalecer a identidade 
cultural dessa comunidade. O modelo bilín-
gue defende que a Libras deve ser a primeira 
língua (L1), enquanto a língua portuguesa, 
preferencialmente na modalidade escrita, 
deve ser a segunda língua (L2). Essa abor-
dagem valoriza a cultura surda e promove 
o pleno desenvolvimento do sujeito surdo.
01. Considerando esse contexto, assinale a 
alternativa que melhor caracteriza a Libras 
de acordo com o reconhecimento oficial 
no Brasil:
A. Libras é uma linguagem artificial criada 
para facilitar a comunicação entre surdos e 



ouvintes, com gramática própria, que cons-
titui uma cultura e identidade específicas da 
comunidade surda.
B. Libras é uma língua de origem oral que foi 
adaptada para o meio visual-espacial.
C. A Libras é uma língua viva, complexa e 
fundamental para garantir o direito à comu-
nicação da comunidade surda.
D. Libras é uma representação mímica que 
não possui regras gramaticais e, portanto, 
não é considerada uma língua.

A cultura surda é orientada por valores 
próprios que fortalecem a identidade e o 
modo de vida do povo surdo. Entre esses va-
lores, destacam-se a visualidade, que valoriza 
o olhar e os recursos visuais como elementos 
essenciais na comunicação e na expressão 
cultural; e a coletividade, que reforça o sen-
so de cooperação, solidariedade e pertenci-
mento a um grupo como fundamentos para 
a construção da identidade surda. 
02. Considerando esses aspectos, assinale 
a alternativa que melhor representa a com-
preensão da cultura surda além do uso da 
Língua de Sinais.
A. Uma visão de deficiência que precisa ser 
superada para inclusão social.
B. Um conjunto de práticas, valores, tradi-
ções e formas de expressão que dão sentido 
à vida do povo surdo.
C. Uma cultura homogênea, sem variações 
ou diferenças internas, que deve ser padro-
nizada.
D. Uma cultura que deve se adaptar à cultura 
ouvinte para ser reconhecida oficialmente.

A construção da identidade surda é um 
processo complexo, que envolve múltiplas 
dimensões — linguísticas, sociais, culturais 
e políticas. Essa identidade não se restringe 
a uma característica individual, mas é uma 
experiência coletiva e histórica, marcada por 
lutas por reconhecimento, afirmação da di-
ferença e fortalecimento cultural. Segundo o 
relato de Gládis Perlin (1998), a identidade do 
sujeito surdo é resultado de uma trajetória de 
luta, resistência e afirmação de sua cultura, 
que vai além da condição de perda auditiva.
03. De acordo com o texto, a identidade 
surda é construída principalmente por:

A. A capacidade de ouvir e falar a língua oral.
B. O grau de perda auditiva, independente-
mente do uso da Língua de Sinais.
C. O uso da Língua de Sinais e a participação 
na comunidade surda.
D. A convivência exclusiva com ouvintes, ten-
tando se adaptar à cultura ouvinte.

Durante uma aula de Educação para a 
Diversidade Cultural, o professor discute di-
ferentes grupos culturais e suas formas de 
resistência às imposições sociais de homo-
geneização. Em determinado momento, ele 
apresenta o tema da cultura surda, desta-
cando que ela não se resume apenas ao uso 
da Língua de Sinais, mas é uma expressão 
de identidade, história e resistência de uma 
comunidade que busca afirmar sua autono-
mia cultural.

O professor explica que, ao longo da his-
tória, a sociedade majoritária (ouvinte) cons-
truiu uma visão de deficiência que muitas 
vezes marginaliza ou desvaloriza a cultura 
surda, considerando-a uma forma inferior ou 
uma limitação a ser superada. No entanto, a 
comunidade surda, por meio de sua língua, 
tradições e práticas culturais, construiu uma 
identidade forte, que desafia essa visão e re-
siste à homogeneização social, reivindicando 
seu espaço de reconhecimento e respeito.

Nesse contexto, os estudantes são con-
vidados a refletir sobre como a cultura sur-
da representa uma forma de resistência às 
tentativas de normalização social e como ela 
promove a valorização de uma identidade 
própria. O objetivo é compreender que a cul-
tura surda é uma expressão de autonomia, 
resistência e afirmação de direitos, reforçan-
do a importância de valorizar a diversidade 
cultural.
04. Sobre a relação entre cultura surda e a 
visão social, o texto aponta que:
A. A cultura surda é vista como uma forma 
de resistência à normalização e à homoge-
neização social.
B. A cultura surda deve se adaptar à cultura 
ouvinte para ser aceita na sociedade.
C. A cultura surda é uma cultura inferior, que 
precisa ser substituída pela cultura oral.
D. A cultura surda é uma cultura homogê-
nea, sem variações ou influências externas.



XVI - práticas educativas para o processo de 
aprendizagem de crianças, adolescentes, 
jovens e adultos;
05. No processo de aprendizagem de crian-
ças na educação infantil, o brincar é con-
siderado uma prática pedagógica funda-
mental, pois:
A. promove apenas o desenvolvimento mo-
tor, sem impacto na linguagem ou na socia-
lização.
B. é uma atividade secundária, que deve ser 
substituída por atividades acadêmicas desde 
os primeiros anos.
C. constitui uma linguagem simbólica, que 
favorece a expressão, a criatividade e a cons-
trução de sentidos.
D. deve ser evitado para garantir maior foco 
na memorização de conteúdos.

06. Na educação de adolescentes e jovens, 
a metodologia de aprendizagem por pro-
jetos é recomendada porque:
A. limita-se a atividades isoladas, sem cone-
xão com a realidade social.
B. promove a participação ativa, a resolução 
de problemas e a integração de conheci-
mentos de diferentes áreas.
C. prioriza a memorização de conteúdos e o 
ensino expositivo.
D. restringe o trabalho em grupo às ativida-
des de avaliação final.

07. Para a educação de adultos na moda-
lidade de Educação de Jovens e Adultos 
(EJA), a prática pedagógica deve:
A. partir da experiência de vida dos estu-
dantes, valorizando seus saberes prévios e 
promovendo a aprendizagem significativa.
B. focar exclusivamente na memorização de 
conteúdos técnicos, sem relação com a rea-
lidade social.
C. limitar-se ao ensino de conteúdos básicos, 
sem considerar suas trajetórias de vida.
D. seguir uma abordagem tradicional, com 
aulas expositivas e avaliações apenas finais.

08. Na educação de adultos, a metodologia 
que valoriza o diálogo, a reflexão crítica e 
a construção coletiva do conhecimento é 
conhecida como:
A. ensino bancário.

B. pedagogia tradicional.
C. pedagogia libertadora.
D. ensino expositivo.

XIX - práticas de articulação entre escola, 
família, comunidade e movimentos sociais;

A Constituição Federal de 1988 reforça que 
a educação é um direito de todos e um de-
ver do Estado e da família, sendo promovida 
com a colaboração da sociedade. Essa dire-
triz evidencia a importância da participação 
de diferentes atores sociais na construção 
do processo educativo, reforçando que a es-
cola não deve ser vista como uma entidade 
isolada, mas como um espaço de diálogo e 
de construção conjunta com outros sujei-
tos comprometidos com o desenvolvimento 
humano.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (Lei nº 9.394/1996) também destaca 
que a educação escolar deve ser complemen-
tar à experiência social e familiar, reforçando 
a interdependência entre escola, família e 
sociedade na formulação e implementação 
dos projetos pedagógicos. Nesse contexto, a 
família é o primeiro núcleo social com o qual 
a criança interage, exercendo papel funda-
mental na formação de valores, atitudes e 
expectativas.
09. Para fortalecer essa articulação esco-
la-comunidade, uma estratégia prática é:
A. criar projetos pedagógicos baseados no 
diagnóstico do território e das demandas 
locais.
B. limitar as ações pedagógicas às atividades 
realizadas apenas na sala de aula.
C. estabelecer uma relação hierárquica, onde 
a escola decide sem ouvir a comunidade.
D. focar apenas na avaliação quantitativa de 
desempenho dos estudantes.

No contexto escolar, a gestão democrática 
é um princípio fundamental que orienta a 
participação coletiva na tomada de decisões, 
fortalecendo a autonomia, a legitimidade e 
o compromisso social da comunidade es-
colar. A legislação brasileira, como a Lei nº 
9.394/1996 (LDB), reforça que a gestão deve 
ser participativa, envolvendo diferentes ato-
res sociais na elaboração e implementação 
do projeto pedagógico, além de promover a 



corresponsabilidade de todos na construção 
de uma escola mais democrática, inclusiva e 
socialmente justa. 
10. De acordo com a legislação e as dire-
trizes pedagógicas, a gestão democrática 
na escola deve:
A. centralizar as decisões na figura do diretor, 
sem participação da comunidade escolar.

VIII - Políticas públicas, organização, financiamento e avaliação da educação 
brasileira; - XIV - Identidade e especificidades do trabalho docente; 

XX - Histórias e culturas africanas, afro-brasileiras e indígenas;
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B. promover espaços de representação e de-
cisão coletiva, como conselhos escolares e 
assembleias.
C. limitar a participação da comunidade às 
reuniões anuais, sem envolvimento contínuo.
D. priorizar a gestão burocrática, com foco 
apenas na administração financeira.

Em uma escola municipal, durante reu-
nião pedagógica, os professores discutem os 
desafios enfrentados na garantia de infraes-
trutura adequada, na formação continuada 
docente e na avaliação dos resultados de 
aprendizagem. Muitos reconhecem avanços 
trazidos pelo Fundeb e pelas metas do PNE, 
mas também destacam que a falta de inves-
timentos suficientes e de acompanhamento 
efetivo compromete a implementação das 
políticas públicas na prática.
01. Considerando o cenário apresentado nos 
textos e a relação com políticas públicas 
educacionais no Brasil, assinale a alterna-
tiva CORRETA:
A. O financiamento da educação básica é 
de responsabilidade da União, cabendo aos 
estados e municípios a execução das políti-
cas públicas.
B. A gestão democrática, prevista na Cons-
tituição, restringe-se à escolha dos diretores 
escolares por eleição direta, não abrangendo 
outros mecanismos de participação.
C. O Fundeb constitui o principal instrumen-
to de financiamento da educação básica no 
Brasil, sendo fundamental para reduzir de-
sigualdades entre redes de ensino.
D. A avaliação da educação brasileira é reali-
zada por meio do Exame Nacional do Ensino 
Médio (ENEM), que é aplicado a estudantes 
concluintes do ensino médio.

O município de Vila Nova enfrenta desa-
fios na educação básica: algumas escolas so-

frem com falta de recursos, desigualdade no 
acesso a materiais didáticos e insuficiência 
de infraestrutura. A Secretaria Municipal de 
Educação decidiu implementar um plano 
de ação baseado nas políticas públicas na-
cionais, garantindo que os recursos do Fun-
deb sejam aplicados de forma transparente 
e eficaz, promovendo equidade entre as es-
colas. Além disso, a gestão busca aprimorar 
os sistemas de avaliação da aprendizagem, 
integrando indicadores de desempenho e 
acompanhamento contínuo dos estudantes.
02. Considerando o estudo de caso, assi-
nale a alternativa que melhor sintetiza os 
princípios da organização, financiamento 
e avaliação da educação brasileira:
A. A gestão do sistema educacional deve 
concentrar recursos em escolas urbanas 
com infraestrutura consolidada, priorizando 
indicadores de desempenho já elevados e 
reduzindo investimentos em unidades com 
maiores desafios socioeconômicos.
B. O financiamento da educação deve ser 
planejado e executado de forma equitativa, 
assegurando a distribuição adequada de re-
cursos entre todas as escolas, articulado a 
sistemas de avaliação contínua que permi-
tam monitoramento do aprendizado, inter-
venção pedagógica direcionada e promoção 
de equidade educacional.
C. A avaliação da educação deve se restringir 
a exames padronizados nacionais, sem consi-
derar as condições locais das escolas, a diver-
sidade regional ou o acompanhamento pro-



gressivo do desenvolvimento dos estudantes.
D. As políticas públicas educacionais devem 
focar principalmente na ampliação da infra-
estrutura escolar, sem necessidade de mo-
nitorar a aplicação dos recursos, a qualidade 
do ensino ou os resultados da aprendizagem 
dos alunos.

03. Considerando a charge e os conheci-
mentos sobre políticas públicas educacio-
nais, assinale a alternativa CORRETA:
A. A corrupção pouco interfere na efetividade 
das políticas públicas educacionais, já que, 
em muitos casos, não reduz de forma sig-
nificativa os recursos destinados à garantia 
do direito à educação, permanecendo em 
consonância com o princípio da eficiência 
do art. 37 da Constituição Federal.
B. A descentralização do financiamento edu-
cacional no Brasil impede que a corrupção 
afete estados e municípios, já que a União 
administra os recursos vinculados constitu-
cionalmente à educação básica.
C. O Fundeb, apesar de ser a principal fon-
te de financiamento da educação básica, é 
imune a problemas de má gestão e corrup-
ção, pois sua execução é realizada pela União 
com fiscalização direta do Tribunal de Contas 
da União (TCU).
D. A charge evidencia que a corrupção é um 
obstáculo para o cumprimento das metas 
do PNE, especialmente aquelas ligadas à 
universalização da educação básica e à me-
lhoria da qualidade, pois desvia recursos ne-
cessários à implementação das estratégias 
previstas no plano.

A identidade profissional docente está 
diretamente ligada às ações, atitudes e prá-

ticas desenvolvidas no cotidiano escolar, 
sendo essencial compreender suas consti-
tuições identitárias para ampliar o entendi-
mento das relações estabelecidas com todos 
os sujeitos do processo educacional.
04. Analise os itens a seguir sobre a identi-
dade profissional docente e assinale como 
verdadeiro (V) ou falso (F): 
(    ) A identidade profissional do professor 
evolui ao longo do tempo, influenciada pe-
las relações que estabelece, pelas demandas 
da sociedade e pelas exigências próprias da 
profissão.
(    ) Compreender a identidade profissional 
docente possibilita refletir sobre os desafios, 
valores e responsabilidades que envolvem a 
profissão.
(    ) Constata-se que concepções identitárias 
do passado foram completamente elimina-
das na realidade atual.
(    ) A identidade do professor se forma não 
somente nas instituições de ensino, mas 
também a partir das experiências adquiridas 
no exercício de sua profissão.
De acordo com as afirmações, a sequência 
CORRETA é:
A. V,V,F,V
B. V,V,V,V
C. FVFV
D. V,V,F,F

05. Considerando a identidade e as espe-
cificidades do trabalho docente na Educa-
ção Básica, é CORRETO afirmar que:
A. O uso de recursos tecnológicos digitais 
em contextos educativos compromete o pro-
cesso de ensino-aprendizagem, pois tende 
a deslocar a atenção dos discentes do con-
teúdo estruturante, inviabilizando a conso-
lidação dos fundamentos essenciais da for-
mação básica.
B. avaliação, enquanto instrumento pedagó-
gico, deve à aferição de resultados por meio 
de provas padronizadas e exercícios escritos, 
desconsiderando os aspectos socioculturais 
e a diversidade de trajetórias dos estudantes
C. A constituição identitária do docente é 
definida durante a formação inicial na gra-
duação, mantendo-se inalterada ao longo de 
sua experiência profissional. 
D.  A atuação docente ultrapassa a função me-



ramente transmissiva do saber, englobando a 
mediação pedagógica, a participação na cons-
trução coletiva do conhecimento e o exercício 
contínuo de reflexão crítica sobre sua própria 
prática profissional.

Na Escola Municipal Esperança, a profes-
sora Ana leciona Língua Portuguesa para tur-
mas de 6º ao 9º ano. Além do trabalho em 
sala de aula, ela é responsável por registrar 
dados no sistema da secretaria, participar de 
reuniões pedagógicas, elaborar relatórios de 
desempenho, atender famílias, organizar ati-
vidades extracurriculares e se atualizar cons-
tantemente por meio de cursos de formação. 
Nos últimos meses, Ana tem relatado can-
saço e falta de reconhecimento social, mas 
afirma que sua motivação em permanecer 
na profissão vem do vínculo construído com 
os estudantes e da percepção de que contri-
bui para a transformação da realidade social.
06. Considerando o estudo de caso e os 
conhecimentos sobre identidade e espe-
cificidades do trabalho docente, assinale 
a alternativa CORRETA:
A. A identidade docente se consolida priori-
tariamente a partir da dimensão pedagógica 
do trabalho do professor, sendo os aspectos 
administrativos, relacionais e institucionais 
considerados complementares e de menor 
relevância na definição de sua constituição 
profissional.
B. A sobrecarga de tarefas relatada pela pro-
fessora interfere na constituição de sua iden-
tidade profissional, pois esta é determinada 
pela formação inicial.
C. O caso revela que a identidade docente é 
dinâmica, construída pela articulação entre 
prática pedagógica, condições de trabalho, re-
conhecimento social e vínculo com os alunos.
D. O trabalho docente é caracterizado pelo 
ensino de conteúdos disciplinares, sendo as 
demais atividades consideradas desvios de 
função.

07. A Educação das Relações Étnico-Raciais 
busca cumprir diversos objetivos, EXCETO:
A. Garantir a igualdade de condições para 
acesso e permanência na escola.
B. Assegurar a organização de conteúdos 
mínimos no ensino fundamental, de modo 

a garantir uma formação básica comum a 
todos os estudantes, respeitando a obrigato-
riedade nacional de padrões de aprendiza-
gem que possibilitem o desenvolvimento de 
competências essenciais para a cidadania, a 
continuidade dos estudos e a inserção social.
C. Promover o pleno exercício dos direitos 
culturais, garantindo a todos o acesso às 
diversas fontes da cultura nacional, desde 
manifestações artísticas e literárias até ex-
pressões populares e tradicionais, de modo 
a valorizar a diversidade e fortalecer a iden-
tidade coletiva da sociedade.
D. O ensino, ao priorizar as tradições consoli-
dadas de um grupo cultural majoritário, ga-
rante a preservação de uma identidade na-
cional homogênea, ainda que não contemple, 
de forma aprofundada, a pluralidade étnico-
-racial presente na sociedade.

Na Escola Estadual Raízes do Brasil, locali-
zada em uma região urbana, a equipe peda-
gógica percebeu que o currículo trabalhado 
ao longo dos anos pouco abordava a história 
e a cultura africana, afro-brasileira e indígena. 
Ao serem questionados, alguns professores 
relataram sentir insegurança para trabalhar 
os conteúdos por falta de formação especí-
fica, enquanto outros acreditavam que tais 
temas já estavam contemplados nas disci-
plinas de História e Artes.

Durante uma avaliação institucional, os 
estudantes apontaram que raramente dis-
cutiam em sala de aula a contribuição dos 
povos africanos e indígenas para a cultura 
brasileira, tampouco refletiam sobre ques-
tões de preconceito e discriminação. Diante 
disso, a direção decidiu implementar um pro-
jeto interdisciplinar, com rodas de conversa, 
leitura de literaturas africanas e afro-brasilei-
ras, oficinas de arte indígena e debates sobre 
identidade e diversidade. Apesar do avanço, 
houve resistência de parte da comunidade 
escolar, que considerava a iniciativa “secun-
dária” frente às disciplinas tradicionais.
08. Com base no estudo de caso e nos co-
nhecimentos sobre a obrigatoriedade do 
ensino de histórias e culturas africanas, 
afro-brasileiras e indígenas na educação 
básica, assinale a alternativa CORRETA:
A. A abordagem dessas temáticas é opcional 



para as escolas, podendo ser trabalhada se 
a comunidade escolar considerar relevante.
B. A implementação da Lei nº 10.639/2003 e 
da Lei nº 11.645/2008 exige a inserção obriga-
tória da história e cultura africana, afro-bra-
sileira e indígena no currículo, promovendo 
a valorização da diversidade e o combate ao 
racismo.
C. O trabalho interdisciplinar desenvolvido 
pela escola contraria a legislação educacio-
nal, já que a temática deve estar restrita às 
disciplinas de História e Artes.
D. A resistência da comunidade escolar é su-
ficiente para justificar a não aplicação das 
leis, já que a gestão democrática garante que 
decisões curriculares sigam o desejo da 
maioria.

09. Com base na charge nos conhecimen-
tos sobre a temática, assinale a alternativa 
CORRETA:
A. A charge reforça que as lutas marciais de 
origem africana e indígena são as únicas re-
levantes no processo educativo.
B. A mensagem central da charge é que a 
luta contra o racismo e pela igualdade social 
é mais significativa que qualquer modalida-
de esportiva.
C. A legislação educacional trata a valoriza-
ção da diversidade cultural como opcional, 
cabendo às escolas decidir se inserem ou 
não tais conteúdos no currículo.
D. O Dia da Consciência Negra é uma data 
comemorativa restrita às comunidades qui-
lombolas, sem vínculo com o calendário es-
colar.

Na Escola Municipal Nova Esperança, os 
professores perceberam que o currículo 
aborda de forma superficial a história e cultu-
ra afro-brasileira, restringindo-se a datas co-
memorativas, sem integrar esses conteúdos 
às disciplinas regulares. A direção da escola 
deseja adequar o planejamento pedagógico 
às Diretrizes Curriculares Nacionais da Edu-
cação das Relações Étnico-Raciais.
10. Considerando o estudo de caso, a me-
dida que melhor reflete a aplicação das 
Diretrizes Curriculares é:
A. Integrar conteúdos sobre história e cultura 
afro-brasileira em datas comemorativas, de 
modo a preservar a carga horária das dis-
ciplinas tradicionais e evitar mudanças no 
currículo regular.
B. Estruturar o currículo de forma a contem-
plar a história e cultura afro-brasileira de ma-
neira contínua e transversal, promovendo a 
reflexão crítica, a valorização da diversidade 
e a construção de uma compreensão plural 
da sociedade.
C. Limitar a abordagem da história e cultura 
afro-brasileira a atividades extracurriculares 
ou projetos opcionais, mantendo inalteradas 
as disciplinas regulares, para não sobrecar-
regar estudantes e professores.
D. Priorizar conteúdos de história afro-brasi-
leira em substituição a disciplinas tradicionais, 
com o objetivo de reparar desigualdades his-
tóricas, mesmo que isso reduza a formação 
geral do estudante.
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A BNCC organiza as Ciências da Nature-
za no Ensino Fundamental em quatro uni-
dades temáticas: Matéria e Energia, Vida e 
Evolução, Terra e Universo. Essa estrutura 
busca integrar dimensões conceituais, pro-
cedimentais e atitudinais do conhecimento 
científico, rompendo com práticas de ensino 
fragmentadas.
01. Uma prática coerente com essa pers-
pectiva é:
A. Tratar cada unidade temática como com-
partimento isolado, assegurando a pureza 
conceitual de cada conteúdo.
B. Desenvolver projetos interdisciplinares 
que articulem as quatro unidades a partir 
de um problema social, como as mudanças 
climáticas e seus impactos na saúde pública.
C. Organizar a aprendizagem em blocos con-
ceituais estanques, respeitando a ordem de 
conteúdos dos livros didáticos.
D. Enfatizar exclusivamente experimentos 
padronizados para garantir a comprovação 
empírica das teorias científicas.

Entre os benefícios do letramento cien-
tífico, destacam-se: maior capacidade de 
tomada de decisão fundamentada, fortale-
cimento da cidadania crítica e combate à de-
sinformação. Contudo, sua efetivação ainda 
enfrenta desafios como falta de formação 
docente adequada, currículos engessados e 
desigualdade de acesso a recursos.
02. Considerando esse contexto, uma con-
sequência direta da implementação efeti-
va do letramento científico seria:
A. A redução da diversidade metodológica em 
favor de um padrão único de ensino científico.
B. O afastamento dos estudantes de debates 
sociais por comprometer a objetividade da 
ciência.
C. A ampliação da participação ativa dos su-
jeitos em debates públicos, mobilizando co-
nhecimentos científicos para decisões éticas 
e políticas.

D. A substituição do trabalho investigativo 
por exercícios de fixação conceitual.

Ao se pensar no letramento científico 
em diálogo com as competências gerais da 
BNCC, destaca-se a necessidade de integrar 
curiosidade intelectual, criatividade, imagi-
nação e análise crítica na aprendizagem. Isso 
rompe com a visão de ciência como um cor-
po rígido de conteúdos e aproxima o ensino 
das demandas contemporâneas, que exigem 
sujeitos ativos e reflexivos.
03. Com base nesse princípio, a proposta 
pedagógica que mais favorece o letramen-
to científico é:
A. Estimular a formulação de hipóteses e a 
testagem de diferentes possibilidades de 
explicação para fenômenos naturais, reco-
nhecendo a incerteza como parte da ciência.
B. Priorizar a repetição de conceitos e defi-
nições, de modo a fortalecer a objetividade 
e a clareza conceitual da disciplina.
C. Evitar a exposição de controvérsias cientí-
ficas para manter a confiança dos estudan-
tes na ciência escolar.
D. Centralizar o processo no livro didático, 
tratando-o como fonte principal e homogê-
nea de conhecimento científico.

O planejamento educacional, tanto em es-
paços escolares quanto em não escolares, é 
entendido como processo que busca ante-
cipar ações, organizar recursos e definir ob-
jetivos a serem alcançados. No entanto, sua 
efetividade não depende apenas da elabo-
ração documental, mas da coerência entre 
intenções e práticas. Em contextos escolares, 
é fortemente vinculado ao currículo e às po-
líticas públicas; nos contextos não escolares, 
articula-se a demandas sociais emergentes 
e, muitas vezes, a projetos comunitários ou 
associativos. Um ponto de convergência é 
que ambos carecem de continuidade, acom-
panhamento e avaliação sistemática para 
que seus efeitos se consolidem.



04. Qual das alternativas expressa corre-
tamente uma característica que reforça a 
centralidade do planejamento em ambos 
os contextos?
A. Atua como instrumento que orienta ações, 
conecta metas a práticas e favorece a avalia-
ção crítica da trajetória institucional.
B. É restrito à formalização de documentos 
legais e regimentais, sem aplicação prática 
no cotidiano institucional.
C. Tem função exclusiva de distribuir horários 
e recursos físicos de maneira mecanicista.
D. Depende apenas da liderança individual 
da gestão para se concretizar, independen-
temente da participação coletiva.

Nos espaços educacionais, a organização 
representa a estruturação de pessoas, recur-
sos e processos de forma coerente com os 
objetivos definidos. Uma escola que distri-
bui funções sem considerar competências, 
ou uma associação comunitária que aloca 
voluntários sem pensar nas demandas re-
ais, compromete sua eficácia. A organização, 
portanto, não é mera disposição formal, mas 
um arranjo dinâmico que articula recursos 
humanos, materiais e simbólicos.
05. Nesse sentido, é CORRETO afirmar que 
a organização, seja no espaço escolar ou 
não escolar, caracteriza-se por:
A. Articular tempo, espaços, recursos e sujeitos 
em consonância com o planejamento, garan-
tindo coerência entre objetivos e execução.
B. Ser uma etapa secundária, com papel ape-
nas administrativo e sem impacto na quali-
dade das práticas educativas.
C. Basear-se prioritariamente em normas ex-
ternas e universais, independentes do contexto 
sociocultural em que se inserem as práticas.
D. Reduzir-se à distribuição de tarefas bu-
rocráticas que dispensam análise crítica ou 
integração pedagógica.

A gestão democrática busca superar práti-
cas autoritárias e centralizadoras que marca-
ram parte da história educacional brasileira. 
Tanto em escolas quanto em espaços comuni-
tários, ela exige corresponsabilidade, participa-
ção e diálogo. Porém, enfrenta desafios como 
a resistência cultural, o déficit de formação e 
as tensões entre diferentes grupos sociais.

06. Diante disso, uma característica que 
pode ser atribuída à gestão democrática 
em ambos os contextos é:
A. Delegar as decisões prioritariamente a espe-
cialistas, garantindo tecnicidade nos processos.
B. Valorizar a participação coletiva, os me-
canismos de escuta e a corresponsabilidade 
nas deliberações.
C. Reproduzir estruturas verticais de poder, 
priorizando a eficiência sobre a inclusão.
D. Substituir os processos de planejamento 
e organização, já que se constitui como di-
mensão autônoma.

Um aspecto importante da gestão demo-
crática é o equilíbrio entre participação e efici-
ência. Muitos gestores temem que a ampliação 
de processos participativos torne as decisões 
mais lentas e burocráticas, mas esquecem que 
o envolvimento coletivo fortalece a legitimida-
de e a sustentabilidade das ações.
07. Com base nesse dilema, pode-se afirmar 
que:
A. A eficiência deve sempre prevalecer so-
bre a participação, pois garante resultados 
imediatos.
B. A participação comunitária é apenas com-
plementar e pode ser dispensada em pro-
cessos decisórios centrais.
C. A gestão democrática equilibra participa-
ção e eficiência, reconhecendo que decisões 
legitimadas tendem a ser mais sustentáveis.
D. O excesso de participação inviabiliza o 
planejamento e a organização, comprome-
tendo a própria gestão.

O processo investigativo em educação 
não pode ser reduzido a uma sequência de 
procedimentos técnicos, pois implica esco-
lhas epistemológicas que definem o olhar 
do pesquisador sobre a realidade. Ao lidar 
com sujeitos em processo de formação, o 
pesquisador enfrenta o desafio de construir 
metodologias que respeitem a subjetividade, 
as relações sociais e os contextos históricos. 
Nesse cenário, a coerência entre problema, 
objetivos, referencial teórico e métodos de 
coleta de dados se torna condição sine qua 
non para a credibilidade do estudo.
08. Nessa perspectiva, qual elemento me-
todológico é decisivo para assegurar a con-



sistência da pesquisa educacional?
A. A priorização da coleta de dados em con-
textos laboratoriais, reduzindo a interferência 
de variáveis externas.
B. A escolha de técnicas estatísticas capazes 
de generalizar os achados para diferentes 
contextos.
C. A adoção de categorias de análise previa-
mente validadas em pesquisas internacionais.
D. A articulação entre a formulação do pro-
blema e os objetivos, garantindo unidade 
lógica ao estudo. 

A ética na pesquisa educacional ocupa 
um lugar central, pois envolve sujeitos em 
contextos de vulnerabilidade, como crianças, 
adolescentes e comunidades escolares. As 
exigências éticas ultrapassam o consenti-
mento formal e abrangem o respeito às dife-
renças culturais, à privacidade e à dignidade 
dos participantes. Assim, o pesquisador deve 
refletir continuamente sobre sua postura, 
suas escolhas metodológicas e as possíveis 
implicações sociais do estudo.
09. Qual prática se alinha diretamente a 
esse compromisso ético?
A. Priorizar a eficiência técnica da coleta de 
dados em detrimento da reflexão crítica.

B. Garantir o consentimento livre e esclare-
cido dos participantes e a confidencialidade 
das informações.
C. Subordinar os direitos dos participantes à 
necessidade de comprovação da hipótese.
D. Minimizar a participação dos sujeitos para 
reduzir vieses e acelerar a análise.

Um dos maiores desafios metodológicos 
em pesquisas educacionais está na definição 
dos instrumentos de coleta de dados. A esco-
lha não pode ser arbitrária, mas deve derivar 
da natureza do problema, dos objetivos e da 
abordagem teórica adotada. Questionários, 
entrevistas, observações e análise documen-
tal são exemplos de estratégias válidas, mas 
cada uma apresenta limitações e exige do 
pesquisador reflexão sobre adequação e rigor.
10. Qual critério deve guiar essa escolha?
A. A preferência pessoal do pesquisador, ga-
rantindo fluidez no processo investigativo.
B. A seleção do método mais econômico, asse-
gurando a viabilidade logística da investigação.
C. A coerência entre os instrumentos escolhi-
dos e os objetivos de pesquisa previamente 
estabelecidos. 
D. A padronização de instrumentos já utiliza-
dos em outras áreas do conhecimento, sem 
adaptações contextuais.

XII - Educação especial e inclusiva; X - Tecnologias da comunicação e
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Observe a charge a seguir: No contexto da Educação Especial Inclu-
siva, a simples matrícula de alunos com de-
ficiência em escolas regulares não garante 
a inclusão plena. O verdadeiro desafio reside 
em um Planejamento Curricular que vá além 
da adaptação física, atuando na descons-
trução de barreiras atitudinais e conceituais 
(pré-conceitos) que limitam a participação 
e o aprendizado de todos.
01. Nesse contexto, uma abordagem curri-
cular que esteja alinhada à mensagem da 
charge e à efetivação da Educação Espe-



cial Inclusiva, sob a perspectiva das Teorias 
Críticas e Pós-Críticas do Currículo, seria:
A. A manutenção de um currículo único e 
homogêneo para todos, priorizando a Or-
ganização para a transmissão eficiente de 
conteúdos padronizados, com avaliações 
somativas que garantam o rigor acadêmico 
para a maioria.
B. A elaboração de um currículo paralelo 
ou adaptado para alunos com deficiência, a 
fim de que os conteúdos sejam simplifica-
dos (Organização), evitando-se o esforço de 
desconstrução das barreiras atitudinais da 
comunidade escolar. 
C. A implementação de um currículo flexível 
e construído, que utilize os temas transver-
sais e a diversidade como eixo central, pro-
movendo o Diálogo (Gestão Democrática) e a 
problematização dos preconceitos (currículo 
oculto) para a criação de novos “caminhos” 
de aprendizagem e participação.
D. O foco exclusivo em programas de forma-
ção continuada para o corpo docente sobre 
as deficiências específicas, sem a revisão do 
Planejamento curricular, pois o problema da 
inclusão reside apenas na falta de preparo 
técnico do professor.

“O problema não está no sujeito com de-
ficiência, mas sim nas barreiras, atitudinais e 
físicas, que a escola e a sociedade impõem. 
A inclusão não é sobre aceitar o diferente, 
mas sobre transformar a escola para que ela 
acolha a diversidade de forma plena.“

 — Adaptado de Maria Teresa Eglér Mantoan
A citação enfatiza que o foco da Educação 

Especial Inclusiva deve ser a eliminação das 
barreiras da escola (físicas, pedagógicas e 
atitudinais), e não a simples “aceitação” do 
aluno com deficiência. Essa visão exige que 
o Planejamento e a Organização educacional 
sejam profundamente revistos.
02. Considerando os princípios da Educa-
ção Inclusiva e da Gestão Democrática, 
analise as seguintes asserções:

A mera matrícula de alunos com necessi-
dades educacionais especiais em classes co-
muns, acompanhada de adaptações curricu-
lares pontuais e isoladas, configura o modelo 
de integração, que é insuficiente para garantir 
a participação e a aprendizagem plena.

PORQUE
O paradigma da inclusão exige a transfor-

mação sistêmica da escola  englobando a 
revisão do Projeto Político-Pedagógico (PPP), 
a formação continuada do corpo docente e 
a eliminação das barreiras arquitetônicas e 
atitudinais  para que a diversidade seja vista 
como um valor e um motor de aprimora-
mento contínuo para toda a instituição.
Assinale a opção correta a respeito dessas 
asserções:
A. As asserções I e II são proposições verda-
deiras, e a II é uma justificativa correta da I.
B. As asserções I e II são proposições verdadei-
ras, mas a II não é uma justificativa correta da I.
C. A asserção I é uma proposição verdadeira, 
e a II é uma proposição falsa.
D. A asserção I é uma proposição falsa, e a II 
é uma proposição verdadeira.

Um estudo recente sobre a implementa-
ção da Educação Especial Inclusiva no Brasil 
revela que, embora a matrícula de estudan-
tes com deficiência em classes comuns te-
nha crescido, o Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) é frequentemente ofere-
cido de forma isolada, em contraturno esco-
lar. Essa prática, embora legalmente prevista, 
tem como consequência a baixa articulação 
pedagógica entre o professor da sala comum 
e o professor do AEE. O resultado é que o 
AEE atua como um recurso suplementar e 
desconectado, em vez de ser um suporte in-
tegrado e complementar ao Planejamento 
Curricular da escola.

A falta de articulação entre o AEE e a sala 
de aula regular compromete o desenvolvi-
mento pleno do estudante e viola o princípio 
da Coerência na aprendizagem.
03. Nesse contexto, qual ação de Planeja-
mento e Organização reflete o paradigma 
da inclusão e garante a necessária corres-
ponsabilidade e articulação do AEE com o 
currículo da classe comum?
A. Formalizar a responsabilidade pedagógica 
apenas do professor do AEE pela adaptação 
do conteúdo, exigindo que ele crie um currí-
culo paralelo para desonerar o professor da 
sala comum (Organização).
B. Determinar, via Organograma (instrumento 
da Organização), que as horas de planejamen-



to do professor da sala comum sejam substitu-
ídas por horas de atendimento individualizado 
aos alunos, visando a Otimização de Recursos.
C. Aumentar o número de avaliações soma-
tivas na sala comum e no AEE, utilizando as 
notas como único indicador para identificar 
as necessidades do aluno, pois a avaliação 
somativa é o instrumento mais objetivo para 
medir a aprendizagem.
D. Elaborar um Planejamento Participativo, 
no qual o professor da sala comum, o pro-
fessor do AEE e a família elaborem conjunta-
mente o Plano de Atendimento Educacional 
Especializado (PAEE), integrando os recursos 
do AEE ao Planejamento de ensino da turma.

Observe a charge a seguir:

A charge ilustra um diálogo entre estu-
dantes sobre a possibilidade de ter aulas a 
distância (uso de TICs), revelando a desigual-
dade de acesso a recursos essenciais (com-
putador, internet e até mesmo um espaço 
adequado como um quarto). Essa situação 
evidenciou que a simples transposição do 
modelo presencial para o digital, sem con-
siderar o diagnóstico socioeconômico  da 
comunidade, aprofunda a exclusão digital.

Um Núcleo Gestor, ao planejar a adoção de 
plataformas digitais (TICs) no currículo, precisa 
garantir que o uso dessas tecnologias promova 
a Inclusão e a Equidade  e não o aprofunda-
mento das disparidades. A falha no diagnós-
tico e na Organização dos recursos (falta de 
acesso) compromete o princípio da coerência.
04. Nesse contexto, uma ação sistêmica de 
Planejamento e Organização que utilize as 
TICs para fomentar a inclusão e a equidade 
seria:
A. Exigir que todos os professores incorpo-
rem o uso da internet em 100% de suas ati-
vidades avaliativas, garantindo a padroniza-
ção e a eficiência na Organização do ensino 
(Eficiência e operacionalidade).
B. Implementar um Planejamento Partici-
pativo e descentralizado , utilizando a avalia-
ção diagnóstica para mapear a carência de 

acesso, e organizar a infraestrutura escolar 
(Organização de horários e espaços)  com 
laboratórios e empréstimo de equipamentos 
como apoio pedagógico presencial e alter-
nativo para quem não tem recursos em casa.
C. Adotar o Planejamento Tradicional , centrali-
zando a decisão sobre o uso das TICs e transfe-
rindo a responsabilidade de acesso e infraestru-
tura exclusivamente às famílias dos estudantes 
(Burocracia e lentidão nos processos).
D. Reduzir a carga curricular e a avaliação 
para os alunos com falta de acesso (Exclusão) 
, aceitando que a desigualdade tecnológica é 
uma barreira intransponível e que o currículo 
deve ser homogêneo nas ideias  para facilitar 
o planejamento.

A implementação das Tecnologias da Co-
municação e Informação (TICs) no ambiente 
escolar tem sido amplamente debatida. Um 
relatório da UNESCO (síntese) aponta que o 
mero acúmulo de equipamentos (Organiza-
ção de recursos) não garante o sucesso pe-
dagógico. O desafio crucial é a transição de 
TICs como meras ferramentas de apoio ad-
ministrativo para TICs como instrumentos de 
inovação curricular e de avaliação formativa. 
Essa inovação, contudo, esbarra em barreiras 
como a resistência à mudança e a infraestru-
tura limitada, bem como a necessidade de 
formação continuada dos educadores.

Uma escola de Ensino Fundamental pla-
neja integrar de forma efetiva plataformas de 
aprendizagem adaptativa e ferramentas de 
avaliação digital no seu Projeto Político-Pe-
dagógico (PPP). O sucesso dessa integração 
depende de uma articulação correta entre 
Planejamento, Organização e Gestão De-
mocrática, visando a maior coerência entre 
objetivos e práticas pedagógicas.
05. Diante dessa situação, analise as afir-
mações a seguir sobre o uso pedagógico 
e a gestão das TICs:
I. O uso de plataformas digitais no processo 
avaliativo permite a coleta de dados em tem-
po real sobre o desempenho dos estudantes, 
promovendo o Aprimoramento Contínuo do 
Planejamento, ao facilitar o feedback imedia-
to e a correção de rotas pedagógicas.
II. Para mitigar o desafio da infraestrutura li-
mitada (exclusão digital), a Gestão deve ado-
tar o Planejamento Tradicional, centralizando 



as decisões e uniformizando o uso das TICs, 
para garantir a rapidez e a eficiência (Foco 
da Organização) na distribuição dos recursos.
III. A TICs, quando integradas ao Planeja-
mento, potencializam o princípio da Inclusão 
e Equidade ao possibilitarem a criação de 
roteiros de aprendizagem individualizados e 
adaptáveis, tornando a prática pedagógica 
mais heterogênea nas ideias.
IV. O sucesso da integração tecnológica de-
pende da Formação Continuada do corpo 
docente e da atuação do Gestor como me-
diador, superando a resistência à mudança 
e garantindo que o tempo e o espaço (Or-
ganização) sejam articulados para o desen-
volvimento de novas competências digitais.
É CORRETO o que se afirma em:
A. I e II, apenas.
B. II e IV, apenas.
C. I, III e IV, apenas.
D. I, II, III e IV.

Observe a charge abaixo:

A charge contrasta a comunicação escolar 
entre pais e filhos no passado e no presente. 
No cenário “ANTES”, o resultado da apren-
dizagem era comunicado de forma direta e 
formal (o boletim com a nota 10). No cenário 
“HOJE”, o aluno utiliza uma plataforma digi-

tal (YouTube) para comunicar suas experiên-
cias, sugerindo que o processo de aprendi-
zado e o resultado estão sendo divulgados 
e consumidos em um ambiente online, fora 
dos canais tradicionais da escola.

A migração da comunicação pedagógica 
para as TICs exige que a escola revise seu Pla-
nejamento e sua Organização para garantir 
que a transparência e a participação (pilares 
da Gestão Democrática) não se percam em 
meio à dispersão de informações digitais. O 
desafio é usar as TICs para aprimorar a coe-
rência na comunicação da avaliação, man-
tendo o diálogo e a legitimidade do processo.
06. Nesse contexto, uma medida de Plane-
jamento e Gestão que utilize as TICs para 
aprimorar a comunicação sobre o processo 
de aprendizagem e envolver a família de 
maneira eficaz e organizada seria:
A. Proibir a utilização de plataformas como 
o YouTube para comunicação de atividades 
escolares, por considerar que a informalida-
de digital prejudica o rigor hierárquico (Pla-
nejamento Tradicional) da instituição.
B. Sugerir que os alunos publiquem vídeos 
de suas atividades no YouTube (a exemplo 
da charge) para promover a Transparência, 
transferindo a responsabilidade da curadoria 
e da avaliação do conteúdo para as famílias, 
a fim de Otimizar os Recursos.
C. Utilizar as TICs para implementar um sis-
tema de Diário de Bordo Digital (ou Portfó-
lio), vinculado ao planejamento pedagógico, 
com critérios de Avaliação Formativa e recur-
sos para que os pais comentem e participem 
da evolução do aprendizado, fortalecendo a 
corresponsabilidade e o Diálogo.
D. Determinar que toda a comunicação sobre 
notas e desempenho seja realizada exclusiva-
mente por e-mail, por ser o meio mais rápido, 
assegurando que o processo de Organização se 
concentre na eficiência operacional, sem a ne-
cessidade de promover a participação coletiva.

“A avaliação tem de ser um instrumento 
de diagnóstico, uma bússola que nos orienta 
a caminhar e a buscar a melhoria do nosso 
trabalho. A avaliação classificatória é que é 
o grande problema.“

— Cipriano Carlos Luckesi (adaptado)
O teórico Cipriano Luckesi enfatiza que 

a principal função da avaliação no contex-



to escolar é servir como diagnóstico para a 
melhoria e o ajuste do trabalho pedagógico. 
Essa visão é central para a implementação 
eficaz do Projeto Político-Pedagógico (PPP), 
que, por sua natureza, não é um documento 
estático, mas um guia vivo de ações.
07. Considerando a citação e os princípios 
de Gestão Democrática na implementação 
e avaliação do PPP, analise as seguintes 
asserções:
I. A implementação do Projeto Político-Pe-
dagógico (PPP) deve seguir os princípios do 
Planejamento Participativo , sendo um pro-
cesso coletivo, descentralizado e colaborativo 
, pois sua elaboração é um ato político que 
define a identidade da escola e seus com-
promissos (Objetivos e metas educativas ) 
com a comunidade.
PORQUE 
II. O processo de avaliação da implementa-
ção do PPP deve ser predominantemente 
diagnóstico e formativo (conforme Luckesi), 
pois é esse modelo que fornece dados para 
o Aprimoramento Contínuo e para a garantia 
da Maior coerência entre objetivos e práticas 
pedagógicas , permitindo a correção de rotas 
e o combate à Resistência à mudança.
Assinale a opção correta a respeito dessas 
asserções:
A. As asserções I e II são proposições verda-
deiras, e a II é uma justificativa correta da I.
B. As asserções I e II são proposições verdadei-
ras, mas a II não é uma justificativa correta da I.
C. A asserção I é uma proposição verdadeira, 
e a II é uma proposição falsa.
D. A asserção I é uma proposição falsa, e a II 
é uma proposição verdadeira.

Observe a charge a seguir:

A implementação de um Projeto Político-
-Pedagógico (PPP) alinhado às demandas 
de uma educação mais dinâmica e criati-
va exige que o Planejamento e a Avaliação 
superem o paradigma tradicional, focando 
na coerência entre os objetivos e as práticas 
pedagógicas para desenvolver habilidades 
além da memorização.
08. Nesse contexto, uma estratégia de im-
plementação e avaliação do currículo que 
esteja coerente com o desejo do Cascão e 
os princípios do PPP seria:
A. Priorizar a Organização curricular para a 
transmissão linear de conteúdos, utilizando 
avaliações somativas com foco em questões 
de múltipla escolha e respostas padroniza-
das, visando a eficiência na mensuração da 
memorização.
B. Manter o Planejamento de ensino restrito 
ao conteúdo das apostilas e livros didáticos, 
utilizando a avaliação diagnóstica apenas 
para identificar quais alunos necessitam de 
reforço em memorização, sem alterar a me-
todologia central.
C. Ignorar o desejo dos alunos por uma edu-
cação mais criativa, argumentando que o 
currículo formal (BNCC) é rígido e exige o 
foco na memorização de conteúdos essen-
ciais, e que a resistência à mudança da equi-
pe inviabiliza inovações pedagógicas.
D. Adotar um Planejamento Participativo 
que ressignifique o currículo, incluindo me-
todologias ativas e projetos interdisciplina-
res, e implementar a Avaliação Formativa por 
meio de portfólios e rubricas de desempe-
nho que valorizem a criatividade, pesquisa e 
resolução de problemas.

“O Projeto Político-Pedagógico não é um 
documento, mas um guia de ação. A sua 
força reside menos na beleza de suas pági-
nas e mais na capacidade de mobilizar as 
pessoas para a realização de seus propósitos, 
transformando a escola num espaço vivo e 
democrático.“

—Ilma Passos Alencastro Veiga (Adaptado)
A visão de Veiga sobre o PPP exige que 

a escola transcenda a dimensão burocráti-
ca, tratando o documento como o principal 
instrumento do Planejamento e um ato que 
confere Transparência e Legitimidade das 



decisões. A implementação de tal guia de 
ação requer, portanto, uma gestão coerente 
com o seu propósito político e social.
09. Qual das alternativas a seguir expressa a 
correta implementação e avaliação do Pro-
jeto Político-Pedagógico (PPP) à luz da visão 
de Veiga e dos princípios da Gestão Demo-
crática?
A. A avaliação deve ser priorizada ao final 
do ciclo (somativa), e sua principal função 
é medir a fidelidade do corpo docente ao 
documento escrito, assegurando a coerência 
entre a Organização curricular e o regimento 
escolar.
B. O PPP deve ser implementado por meio 
de um Planejamento Participativo, sendo 
um processo colaborativo e descentraliza-
do , e sua avaliação deve ser predominante-
mente diagnóstica e formativa, para que a 
comunidade possa constantemente recriar 
o seu propósito (Aprimoramento Contínuo ) 
e garantir a Autonomia e Cidadania.
C. A avaliação da implementação do PPP deve 
ser de responsabilidade exclusiva do Conselho 
Escolar, a fim de garantir o rigor hierárquico 
e a eficiência e operacionalidade  na corre-
ção de rotas, sem a necessidade de envolver 
o corpo discente e os pais no processo.
D. A implementação deve seguir o Plane-
jamento Tradicional, sendo centralizada e 
homogênea nas ideias para otimizar os re-
cursos e evitar os conflitos de interesses  que 
são inerentes ao processo democrático.

“O problema de se fazer avaliação não é o 
ato de avaliar em si, mas as suas consequên-
cias. A avaliação tem de ser um instrumento 
de diagnóstico, uma bússola que nos orienta 
a caminhar e a buscar a melhoria do nosso 
trabalho.“

— Cipriano Carlos Luckesi (adaptado)
A visão de Luckesi posiciona a avaliação 

não como um julgamento classificatório, 
mas como um elemento crucial para o Apri-
moramento Contínuo  da prática pedagó-
gica. Para que a avaliação cumpra essa fun-
ção de “bússola”, ela deve estar integrada ao 
Planejamento e à Organização curricular, 
garantindo a antecipação de problemas e 
a Maior coerência entre objetivos e práticas 
pedagógicas.

10. De acordo com o princípio do Aprimora-
mento Contínuo e a função diagnóstica da 
avaliação, qual deve ser o papel central da 
avaliação na implementação de currículos 
e programas educacionais?
A. Garantir que a avaliação diagnóstica e for-
mativa seja contínua, para que o professor e 
o Núcleo Gestor tenham dados em tempo 
real (antecipação de problemas ), promoven-
do a revisão imediata do Planejamento de 
ensino e do próprio currículo (Aprimoramen-
to Contínuo).
B. Ser centralizada em um comitê interno, que 
utilizará as médias das avaliações somativas 
(notas) como único indicador de eficácia do 
programa, informando a comunidade ao final 
do ano (Burocracia e lentidão nos processos).
C. Concentrar-se na avaliação dos recursos 
(Organização ), como a adequação de turmas 
e horários, e usar os dados para justificar a 
necessidade de mais verbas, e não para re-
visar as metodologias pedagógicas.
D. Utilizar a avaliação classificatória para iden-
tificar os alunos com baixo desempenho e 
encaminhá-los para reforço escolar, transfe-
rindo a responsabilidade da falha do sistema 
para a capacidade individual (Planejamento 
individualizado).




